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ATOS DO PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 30.979, DE 29 DE OUTUBRO DE 2009. (*)
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), para reforço de
dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso II, alínea
“a”, da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do
processo 040.002.429 /2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação crédito suplementar, no valor de
R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), para atender à programação orçamentária indica-
da no anexo I.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro apurado no
balanço patrimonial do exercício anterior, referente à fonte 300 – Ordinário Não Vinculado.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 29 de outubro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção do original, publicado no DODF nº 210, de 30 de
outubro de 2009, página 05.

DECRETO Nº 31.002, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 17.159.037,00 (dezessete milhões, cento e cinquenta e nove
mil e trinta e sete reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea
“a”, inciso II, alínea “a” e inciso III da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41,
inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de
1964, e o que consta dos processos 080.008.737/2009, 080.010.177/2009, 460.000.939/2009 e
040.002.429/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e ao Fundo de Manutenção
e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação - FUNDEB
crédito suplementar, no valor de R$ 17.159.037,00 (dezessete milhões, cento e cinquenta e nove mil
e trinta e sete reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos III, IV e V.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, incisos I, II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, referente à fonte 300 – Ordinário Não
Vinculado; pelo excesso de arrecadação oriundo dos recursos dos Convênios nºs 742.006/2008-
MEC/FNDE/GDF/SE e 704.283/2009-MEC/INEP/GDF/SE e pela anulação parcial das dota-
ções orçamentárias constantes do anexo II.
Art. 3º. Em função do disposto no artigo anterior a receita da Secretaria de Estado de Educação do
Distrito Federal fica acrescida na forma do anexo I.
Art. 4º. A despesa decorrente do presente Decreto será ajustada ao valor da efetiva e correspon-
dente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à reversão ou
o cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.003, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 4.542.158,00 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e
dois mil, cento e cinquenta e oito reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”
e inciso III, da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas
Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta
dos processos 380.000.652/2009, 060.013.478/2009, 050.001.672/2009, 050.001.703/2009,

050.001.705/2009 e 055.044.947/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de R$
4.542.158,00 (quatro milhões, quinhentos e quarenta e dois mil, cento e cinquenta e oito reais),
para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos V, VI, VII e VIII.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado nos termos do artigo
43, § 1º, incisos II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação
oriundo do Convênio nº 531/2008 – MJ/SENASP/GDF/SEDEST; pela aplicação financeira do
Convênio nº 26/2008-PR/SENAD/GDF/SSP e pela anulação parcial das dotações orçamentárias
constantes dos anexos III e IV.
Art. 3º. Em função do disposto no artigo anterior as receitas da Secretaria de Estado de Segurança
Pública do Distrito Federal e do Fundo de Assistência Social do Distrito Federal ficam acrescidas
na forma dos anexos I e II.
Art. 4º. A despesa decorrente do presente Decreto será ajustada ao valor da efetiva e correspon-
dente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do exercício, à reversão ou
o cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.004, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), para reforço de
dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º,
inciso I, alínea “a” e inciso II, alínea “a” da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com
o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320,
de 17 de março de 1964 e do que consta nos processos 040.002.459/2009 e 290.000.157/
2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto à Secretaria de Estado de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal crédito
suplementar, no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais) para atender à programação
orçamentária indicada nos anexos II e III.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, incisos I e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro apurado
no balanço patrimonial do exercício anterior, referente à fonte 300 – Ordinário Não Vinculado e,
pela anulação parcial das dotações orçamentárias constantes do anexo I.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 31.005, DE 06 DE NOVEMBRO 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), para reforço de
dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”
da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto ao Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal crédito suple-
mentar, no valor de R$ 1.000.000,00 (hum milhão de reais), para atender à programação orçamen-
tária indicada no anexo II.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial da dotação
orçamentária constante do anexo I.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.006, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 3.233.796,00 (três milhões, duzentos e
trinta e três mil, setecentos e noventa e seis reais), para reforço de dotações orçamen-
tárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere
o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo
8º, inciso I, alíneas “a” e “b”, e inciso III, da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008,
e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela
Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos 080.001.826/2009,
060.012.346/2008, 060.021.440/2008, 050.001.672/2009 e 053.002.206//2009, DE-
CRETA:
Art. 1º. Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de
R$ 3.233.796,00 (três milhões, duzentos e trinta e três mil e setecentos e noventa e
seis reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos V, VI,
VII e VIII.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos
termos do artigo 43, § 1º, incisos II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo
excesso de arrecadação proveniente dos recursos do Fundo de Saúde do Corpo de
Bombeiros Militar do Distrito Federal, bem como dos rendimentos da aplicação finan-
ceira - Fonte 120; da aplicação financeira do Convênio nº 19007/2006-FNDE-MEC/
GDF-SE e pela anulação parcial das dotações orçamentárias constantes dos anexos III
e IV.
Art. 3º. Em função do disposto no artigo anterior as receitas da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal e do Fundo de Saúde do Corpo de Bombeiros Militar do
Distrito Federal ficam acrescidas na forma dos anexos I e II.
Art. 4º. A despesa decorrente do presente Decreto será ajustada ao valor da efetiva e
correspondente arrecadação, devendo a unidade orçamentária proceder, ao final do
exercício, à reversão ou o cancelamento da diferença empenhada.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.007, DE 06 DE NOVEMBRO 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 878.000,00 (oitocentos e setenta e oito mil reais), para
reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”
da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos
processos 138.002.041/2009 e 304.000.485/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto a diversas unidades orçamentárias crédito suplementar, no valor de R$
878.000,00 (oitocentos e setenta e oito mil reais), para atender às programações orçamentárias
indicadas no anexo II.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do anexo I.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.008, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 1.659.783,00 (hum milhão, seiscentos e cinquenta e
nove mil, setecentos e oitenta e três reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100,
inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”, da Lei
n.º 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de Direito
Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos processos
110.000.743/2009, 110.000.753/2009, 110.000.736/2009 e 110.000.663/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto à Secretaria de Estado de Obras do Distrito Federal crédito suplementar, no
valor de R$ 1.659.783,00 (hum milhão, seiscentos e cinquenta e nove mil, setecentos e oitenta e
três reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes no anexo I.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.009, DE 06 DE NOVEMBRO 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 11.266.676,00 (onze milhões, duzentos e sessenta e
seis mil, seiscentos e setenta e seis reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no
vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I,
alínea “a”, da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas
Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta
do processo 410.001.320/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto ao Instituto de Previdência dos Servidores do Distrito Federal crédito suple-
mentar, no valor de R$ 11.266.676,00 (onze milhões, duzentos e sessenta e seis mil, seiscentos
e setenta e seis reais), para atender à programação orçamentária indicada no anexo II.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial da dotação
orçamentária constante do anexo I.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.010, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), para
reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 35, inciso II, alínea
“b”, do Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de 1994, com o artigo 41, inciso I, das Normas
Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta
do processo 041.000.701/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento de Dispêndio do Banco de Brasília S/A crédito suplementar, no
valor de R$ 32.000.000,00 (trinta e dois milhões de reais), para atender à programação orçamen-
tária indicada no anexo II.
Art. 2º. Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do artigo 43,
§ 1º, inciso II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, do excesso de arrecadação proveniente de
juros de empréstimos.
Art. 3º. Em função do disposto no artigo anterior, a receita do Banco de Brasília S/A fica acrescida
na forma do anexo I.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 31.011, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais) para
reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea
“a”, da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do
processo 070.000.905/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto à Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Distrito
Federal crédito suplementar, no valor de R$ 375.000,00 (trezentos e setenta e cinco mil reais),
para atender à programação orçamentária indicada no anexo II.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do anexo I.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50 de Brasília
JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 31.012, DE 06 DE NOVEMBRO 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 304.000,00 (trezentos e quatro mil reais), para reforço
de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o
artigo100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I,
alínea “a”, da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas
Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta
dos processos 360.000.800/2009 e 301.000.388/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto à Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, à Região Administra-
tiva XXI – Riacho Fundo II, e à Secretaria de Estado de Justiça, Direitos Humanos e Cidadania do
Distrito Federal crédito suplementar, no valor de R$ 304.000,00 (trezentos e quatro mil reais),
para atender às programações orçamentárias indicadas nos anexos III e IV.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes dos anexos I e II.



PÁGINA   13Nº 216, terça-feira, 10 de novembro de 2009 Diário Oficial do Distrito Federal
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 31.013, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 1.100.000,00 (hum milhão e cem mil reais), para reforço
de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso II, alínea
“a”, da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e o que consta do
processo 040.002.459/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto à Secretaria de Estado de Cultura do Distrito Federal crédito suplementar, no
valor de R$ 1.100.000,00 (hum milhão e cem mil reais), para atender à programação orçamentária
indicada no anexo I.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso I, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo superávit financeiro apurado no
balanço patrimonial do exercício anterior, referente à fonte 300 – Ordinário Não Vinculado.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.014, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 787.215,00 (setecentos e oitenta e sete mil, duzentos
e quinze reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea
“a”, da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais
de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e do que consta nos
processos 290.000.251/2009 e 193.000.456/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto à Secretaria de Estado de Esporte do Distrito Federal, à Secretaria de Estado
de Ciência e Tecnologia do Distrito Federal e à Fundação de Apoio à Pesquisa do Distrito Federal
crédito suplementar, no valor de R$ 787.215,00 (setecentos e oitenta e sete mil, duzentos e
quinze reais) para atender às programações orçamentárias indicadas no anexo II.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação parcial das dotações
orçamentárias constantes do anexo I.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA

DECRETO Nº 31.015, DE 06 DE NOVEMBRO 2009.
Abre crédito suplementar, no valor de R$ 525.000,00 (quinhentos e vinte e cinco mil reais), para
reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea “a”
da Lei nº 4.293, de 26 de dezembro de 2008, e com o artigo 41, inciso I, das Normas Gerais de
Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964 e o que consta dos
processos 014.000.186/2009, 132.002.439/2009 e 143.000.807/2009, DECRETA:
Art. 1º. Fica aberto ao Gabinete do Vice-Governador, à Região Administrativa III – Taguatinga e
à Região Administrativa XIII – Santa Maria crédito suplementar, no valor de R$ 525.000,00
(quinhentos e vinte e cinco mil reais), para atender às programações orçamentárias indicadas no
anexo II.
Art. 2º. O crédito suplementar de que trata o artigo anterior será financiado, nos termos do artigo
43, § 1º, inciso III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação das dotações orçamen-
tárias constantes do anexo I.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.016, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Abre crédito suplementar no valor de R$ 12.617.000,00 (doze milhões, seiscentos e dezessete
mil reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo
100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 8º, inciso I, alínea
“a”, e inciso III, da Lei nº 4.293 de 26 de dezembro de 2008, com o artigo 35, inciso I, alínea “a”
e inciso II, alínea “b”, do Decreto nº 16.098, de 29 de novembro de 1994 e com o artigo 41, inciso
I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964,
e o que consta do processo 092.008.455/2009, DECRETA:

Art. 1º. Fica aberto ao Orçamento de Investimento e ao Orçamento de Dispêndio da Companhia
de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – CAESB, crédito suplementar no montante de R$
12.617.000,00 (doze milhões, seiscentos e dezessete mil reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas nos anexos VII, VIII, IX, X e XI.
Art. 2º. Os recursos necessários ao atendimento do crédito decorrerão, nos termos do artigo 43,
§ 1º, incisos II e III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, de:
I - excesso de arrecadação relativo à venda de imóveis no valor de R$ 9.000.000,00 (nove milhões
de reais) e ao contrato nº 46/2008 - SO/CAESB, no valor de R$ 400.000,00 (quatrocentos mil
reais), totalizando R$ 9.400.000,00 (nove milhões e quatrocentos mil reais).
II - anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas nos Orçamentos de Investimento e
Dispêndio, totalizando R$ 3.217.000,00 (três milhões, duzentos e dezessete mil reais), conforme
anexos IV, V e VI.
Art. 3º. Em função do disposto no inciso I, do artigo anterior, a receita da Companhia de Sanea-
mento Ambiental do Distrito Federal fica alterada na forma dos anexos I, II e III.
Art. 4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 5º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 06 de novembro de 2009.
121º da República e 50º de Brasília

JOSÉ ROBERTO ARRUDA
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DECRETO Nº 31.025, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
Altera a estrutura da Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal e dá outras providências.
O VICE-GOVERNADOR NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 92, incisos VII e XXVI, do artigo 100 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, e de acordo com o disposto no inciso III, do artigo 3º, e no seu
Parágrafo único da Lei nº 2.299, de 21 de janeiro de 1999, DECRETA:
Art. 1º. Ficam extintos, da estrutura das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, os seguintes os Cargos em Comissão:
I - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFUE-14, de Diretor Regional de Ensino;
II - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-03, de Secretário Administrativo;
III - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-04, de Encarregado de Desporto Escolar e
Integração Comunitária;
IV - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-04, de Encarregado de Expediente;
V - 37 (trinta e sete) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-09, de Assistente;
VI - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe do Núcleo de Recursos
Humanos;
VII - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe do Núcleo de Apoio Escolar;
VIII - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe do Núcleo de Material,
Patrimônio e Serviços;
IX - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe do Núcleo de Monitoramento
Pedagógico;
X - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-07, de Chefe do Núcleo de Planejamento e
Controle.
Art. 2°. Ficam criadas, nas estruturas das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado de
Educação do Distrito Federal, as seguintes unidades:
I - Núcleo de Desporto Escolar e Integração Comunitária;
II - Núcleo Financeiro.
Art. 3º. Ficam criados, na estrutura das Diretorias Regionais de Ensino da Secretaria de Estado de
Educação, os seguintes Cargos em Comissão e de Natureza Especial:
I - 14 (quatorze) Cargos de Natureza Especial, Símbolo CNE-07, de Diretor Regional de Ensino;
II - 37 (trinta e sete) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-10, de Assistente;
III - 14(quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-04, de Secretário Administrativo;
IV - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFA-04, de Chefe de Expediente;
V - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe do Núcleo de Recursos
Humanos;
VI - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe do Núcleo de Apoio Escolar;

VII - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe do Núcleo de Desporto
Escolar e Integração Comunitária;
VIII - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe do Núcleo de Material,
Patrimônio e Serviços;
IX - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe do Núcleo de Monitoramento
Pedagógico;
X - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe do Núcleo de Planejamento e
Controle;
XI - 14 (quatorze) Cargos em Comissão, Símbolo DFG-08, de Chefe do Núcleo  Financeiro.
Art. 4º. Para fazer face a parte das despesas com a criação dos cargos de que trata o artigo anterior,
ficam extintos os seguintes Cargos em Comissão, criados pela Lei nº 4.373, de 24 de julho de 2009:
I - 05 (cinco) Cargos em Comissão de Diretor, Símbolo DFIE-10;
II - 05 (cinco) Cargos em Comissão de Vice-Diretor, Símbolo DFIE-08;
III - 15 (quinze) Cargos em Comissão de Diretor, Símbolo DFIE-07;
IV - 15 (quinze) Cargos em Comissão de Vice-Diretor, Símbolo DFIE-06;
V - 63 (sessenta e três) Cargos em Comissão, Símbolo FGIE-01;
VI - 42 (quarenta e dois) Cargos em Comissão, Símbolo FGIE-02.
Art. 5º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 6º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 09 de novembro de 2009.
121° da República e 50° de Brasília

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Governador em exercício

DECRETO N° 31.026, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
Extingue e cria o cargo que especifica e dá outras providências.
O VICE GOVERNADOR NO EXERCÍCIO DO CARGO DE GOVERNADOR DO DISTRITO
FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 92, incisos VII e XXVI, do artigo 100 da
Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o artigo 3°, da Lei n° 2.299, de 21 de janeiro de
1999, DECRETA:
Art. 1°. Fica extinto na Administração Regional do Gama, da Coordenadoria das Cidades, da
Secretaria de Estado de Governo do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-
12, de Assessor, da Chefia de Gabinete.
Art. 2º. Fica criado, sem aumento de despesa, na Diretoria Geral de Saúde da Asa Sul, da Secretaria
de Estado de Saúde do Distrito Federal, 01 (um) Cargo em Comissão, Símbolo DFA-12, de Asses-
sor.
Art. 3º. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.
Art. 4º. Revogam-se as disposições em contrário.

Brasília, 09 de novembro de 2009
121° da República e 50° de Brasília

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Governador em exercício

SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 04 de novembro de 2009.

À vista das instruções contidas no processo 360.000.580/2009 e em cumprimento ao disposto no
artigo 26 da Lei nº 8.666/93, RATIFICO os atos praticados pelo Chefe da Unidade de Administra-
ção Geral, da Secretaria de Estado de Governo que reconheceu a situação de INEXIGIBILIDADE
DE LICITAÇÃO em favor da FÁCIL BRASÍLIA TRANSPORTE INTEGRADO, inscrita no
CNPJ sob o nº 09.335.355/0001-06, com base no caput do artigo 25 c/c artigo 26, ambos da Lei nº
8.666/93, combinados com o artigo 1º, incisos I, III e IV da Portaria nº 01, de 04 de março de 2004,
e demais Normas de Execução, Orçamentária e Financeira do Distrito Federal, para a aquisição de
bilhetes eletrônicos de vales transportes para servidores da Secretaria de Estado de Governo e
Órgãos Vinculados, no valor de R$ 512.009,00 (quinhentos e doze mil e nove reais), objeto da Nota
de Empenho 2009NE1474, referente ao mês de novembro de 2009. Publique-se.

JOSÉ HUMBERTO PIRES DE ARAÚJO

COORDENADORIA DAS CIDADES
ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DE CEILÂNDIA

ATA DE AUDIÊNCIA PÚBLICA
PLANO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO PARA CRIAÇÃO DO LOTE D1 NA QNM 15
Aos cinco dias do mês de novembro do ano de dois mil e nove, às dezenove horas e trinta minutos,
no Auditório da Administração Regional de Ceilândia, localizado no lote “B” da QNM 13, reúnem-
se representantes da Administração Regional de Ceilândia - RA IX, Subsecretaria de Planejamento
Urbano - SUPLAN, Companhia Imobiliária de Brasília - TERRACAP e comunidade, que registram
presença em folha própria, para apreciação de interesse público, da apresentação do Plano de Uso
e Ocupação do Solo do Projeto de Urbanismo para criação do Lote D1 na quadra QNM 15, com
desafetação de 4.700,49 metros quadrados de área pública de uso comum do povo, na Região
Administrativa de Ceilândia, conforme processo no 111.001.141/2009. A Arquiteta ANDRÉA
MENDONÇA DE MOURA, Gerente de Projetos da TERRACAP, iniciou a Audiência Pública,
explicando o motivo da convocação da comunidade para esta audiência, dizendo que a convocação
foi publicada no Diário Oficial do Distrito Federal dos dias 01, 02 e 05 de outubro de 2009 e no
Jornal de Brasília, atendendo ao artigo no 51 da Lei Orgânica do Distrito Federal e § 2o do artigo no
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acostado ao processo, RECONHECEU a situação de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o
disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, referente ao pagamento do projeto
intitulado “Fábrica de Software 2.0”, contemplado pelo Edital nº. 11/2008, em favor de CELLER
DESENVOLVIMENTO DE SOFTWARE LTDA, no valor total de R$ 242.352,00 (duzentos e
quarenta e dois mil, trezentos e cinquenta e dois reais), destinados às despesas de custeio e capital.
Ato que RATIFICO nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando
o empenho da despesa com fulcro no inciso II do artigo 39 do Decreto nº 16.098, de 29/11/1994 e
determinei a sua publicação no DODF para que adquirisse a necessária eficácia.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.529/2008, e o parecer favorável do Serviço Jurídico da FAPDF
acostado ao processo, RECONHECEU a situação de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o
disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, referente ao pagamento do projeto
intitulado “Soluções de Vídeo-Conferência Multiponto para Tecnologia 3G”, contemplado pelo
Edital nº 11/2008, em favor de TELEMIKRO TELECOMUNICAÇÕES INFORMÁTICA E
MICROELETRÔNICA LTDA, no valor total de R$ 245.675,00 (duzentos e quarenta e cinco mil,
seiscentos e setenta e cinco reais), destinados às despesas de custeio. Ato que RATIFICO nos
termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando o empenho da despesa com
fulcro no inciso II do artigo 39 do Decreto nº 16.098, de 29/11/1994 e determinei a sua publicação no
DODF para que adquirisse a necessária eficácia.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.523/2008, e o parecer favorável do Serviço Jurídico da FAPDF
acostado ao processo, RECONHECEU a situação de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o
disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, referente ao pagamento do projeto
intitulado “Desenvolvimento de Argamassa Polimérica Impermeabilizante”, contemplado pelo Edital
nº 11/2008, em favor de IMPERCIA BRASÍLIA LTDA, no valor total de R$ 198.285,50 (cento e
noventa e oito mil, duzentos e oitenta e cinco reais e cinquenta centavos), destinados às despesas de
custeio. Ato que RATIFICO nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
autorizando o empenho da despesa com fulcro no inciso II do artigo 39 do Decreto nº 16.098, de 29/
11/1994 e determinei a sua publicação no DODF para que adquirisse a necessária eficácia.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.512/2008, e o parecer favorável do Serviço Jurídico da FAPDF
acostado ao presente processo, RECONHECEU a situação de Inexigibilidade de Licitação, de
acordo com o disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, referente ao pagamen-
to da 2ª PARCELA, do projeto intitulado “Speed Driver”, contemplado pelo Edital nº 11/2008, em
favor de ME COMPONENTES E EQUIPAMENTOS ELETRÔNICOS LTDA, no valor total de
R$ R$ 201.380,00 (duzentos e um mil e trezentos e oitenta reais), destinados às despesas de
custeio. Ato que RATIFICO nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
autorizando o empenho da despesa com fulcro no inciso II do artigo 39 do Decreto nº 16.098, de 29/
11/1994 e determinei a sua publicação no DODF para que adquirisse a necessária eficácia.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.528/2008, e o parecer favorável do Serviço Jurídico da FAPDF
acostado ao processo, RECONHECEU a situação de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o
disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, referente ao pagamento da 2ª
PARCELA, do projeto intitulado “Sistema de Gerenciamento Pessoal Móvel de Eventos no Siste-
ma de Saúde”, contemplado pelo Edital nº 11/2008, em favor de HUMANO TECNOLOGIA DA
INFORMAÇÃO LTDA, no valor total de R$ 217.829,88 (duzentos e dezessete mil, oitocentos e
vinte e nove reais e oitenta e oito centavos), destinados às despesas de custeio. Ato que RATIFICO
nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando o empenho da despesa
com fulcro no inciso II do artigo 39 do Decreto nº 16.098, de 29/11/1994 e determinei a sua
publicação no DODF para que adquirisse a necessária eficácia.

MARILEUSA D. CHIARELLO

DESPACHOS DA DIRETORA VICE-PRESIDENTE
Em 30 de outubro de 2009.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.418/2009, e o parecer favorável da Procuradoria Jurídica da FAPDF,
acostado à fl. 37, RECONHECEU a situação de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o
disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, referente ao pagamento do evento
intitulado: “I SEMINÁRIO NACIONAL DE FILOSOFIA E BIOÉTICA”, contemplado pelo
Edital nº 02/2009, em favor de GABRIELE CORNELLI, no valor total de R$ 9.900,00 (nove mil e
novecentos reais), destinados às despesas de custeio. Ato que RATIFIQUEI nos termos do artigo
26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando o empenho da despesa com fulcro no inciso
II do artigo 39 do Decreto nº 16.098, de 29/11/1994 e determinei a sua publicação no DODF para
que adquirisse a necessária eficácia.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.443/2009, e o parecer favorável da Procuradoria Jurídica da FAPDF,
acostado à folha 51, RECONHECEU a situação de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o
disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, referente ao pagamento do evento
intitulado: “INFRASOUND TECHNOLOGY WORKSHOP - ITW2009”, contemplado pelo Edital
nº 02/2009, em favor de MÔNICA GIANNOCCARO VON HUELSEN, no valor total de R$
17.250,00 (dezessete mil duzentos e cinquenta reais), destinados às despesas de custeio. Ato que
RATIFIQUEI nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando o

119 da Lei Complementar no 314/2000, que aprova o Plano Diretor Local da Região Administrativa
de Ceilândia - PDL/Ceilândia, para que todos se pronunciem quanto ao projeto em questão, e a
apresentação do referido Plano de Ocupação, dizendo que o lote proposto foi concebido a partir das
disposições contidas na Lei Complementar no 314/2000 - PDL/Ceilândia, principalmente no que
refere a parâmetros urbanísticos, garantia da participação popular e tipos de uso e níveis de incomo-
didade, que a área permeável será de 30% da área do lote, o coeficiente de aproveitamento máximo
será de duas vezes a área do lote e o uso será do tipo L2 - Lote de Menor Restrição. Ainda, justificou
a criação do objeto, dizendo que o lote foi proposto para evitar futuras ocupações irregulares na
QNM 15, que anteriormente a área era ocupada pela “Feira do Rolo, como também, dar utilidade à
área. Falou também, que consultou as concessionárias de serviços públicos e que todas se manifes-
taram que não há interferência de redes no local objeto desta Audiência Pública. Em seguida, explicou
as próximas etapas do processo. Em seguida deu a palavra à comunidade, e nenhum participante
deste evento se manifestou, apenas afirmaram, por unanimidade, serem favoráveis à proposta
apresentada. Logo em seguida, a Arquiteta ANDRÉA MENDONÇA DE MOURA informou que
caso haja pessoas contrárias à desafetação da área pública e ao plano de uso e ocupação do solo
apresentado para a criação do lote D1 na QNM 15, estas terão cinco dias úteis, a contar da data de
publicação desta ATA no Diário Oficial do Distrito Federal, para se pronunciarem através de
documento com embasamento técnico que comprove a sua manifestação e que este deverá ser
enviado à Gerência de Planejamento e Ordenamento Territorial da Administração Regional de Cei-
lândia. Nada mais havendo a tratar, encerrou-se a Audiência Pública.

ADMINISTRAÇÃO REGIONAL DO RIACHO FUNDO

ORDEM DE SERVIÇO Nº 84, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
O ADMINISTRADOR REGIONAL DO RIACHO FUNDO, DA COORDENADORIA DAS
CIDADES, DA SECRETARIA DE ESTADO DE GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, no
uso de suas atribuições e de acordo com o artigo 43, incisos XLIII e, XLVI, do Decreto nº 16.245, de
28, de dezembro de 1994, que aprovou o Regimento Interno da Administração Regional, resolve:
Art. 1º - Designar a data de 11 de novembro de 2009, fixando o horário das 17:00h, às 19:00h, no
auditório Central da Administração Regional do Riacho Fundo I, na Praça Central, para a realização
de AUDIÊNCIA PÚBLICA, de acordo com determinação do Senhor Secretário Adjunto do Desen-
volvimento Urbano e Meio Ambiente , da Secretaria de Estado do Governo do Distrito Federal,
visando a elaboração do Projeto de Lei, para a  instalação do Fórum do Riacho Fundo I.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

  JOSE LOPES LIMA

SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

DESPACHO Nº 532, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2009.
Processo: 070.000.723/2009. Interessado: Ouvidoria-SEAPA-DF. Assunto: DENÚNCIA IRRE-
GULARIDADE. Com fundamento na delegação de competência outorgada nos termos do artigo 3º,
inciso I, “a” da Portaria nº 16, de 30 de março de 2007, com a redação dada pela Portaria nº 21, de 13
de maio de 2008, aprovo o RELATÓRIO FINAL, datado de 28 de outubro de 2009, da Comissão
Permanente de Sindicância desta Pasta (fls. 72/89). A Assessoria Especial do Gabinete para: elaborar
ofício, encaminhando cópia do Relatório Final de fls. 72/89 à Corregedoria-Geral do Distrito Fede-
ral; remessa dos autos à Unidade de Administração-UAG/SEAPA-DF, para ciência do que consta na
parte final da alínea “a”, item 25 e do inciso III – RECOMENDAÇÃO DA COMISSÃO, item 28,
com vistas à adoção da medida ali alvitrada.

DILSON RESENDE DE ALMEIDA
Secretário Adjunto

SECRETARIA DE ESTADO DE CIÊNCIA E TECNOLOGIA

FUNDAÇÃO DE APOIO À PESQUISA DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DA DIRETORA PRESIDENTE
Em 19 de outubro de 2009.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.452/2009, e o parecer favorável da Procuradoria Jurídica da FAPDF,
acostado à folha 85, RECONHECEU a situação de Inexigibilidade de Licitação, de acordo com o
disposto no “Caput” do artigo 25, da Lei nº 8.666, de 21/06/93, referente ao pagamento do evento
intitulado: “PROJETO FOTOLATA - ARTE E CIÊNCIA”, contemplado pelo Edital nº 02/2009,
em favor de JOSÉ DA SILVA ROSA, no valor total de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais),
destinados às despesas de custeio. Ato que RATIFIQUEI nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666,
de 21 de junho de 1993, autorizando o empenho da despesa com fulcro no inciso II do artigo 39 do
Decreto nº 16.098, de 29/11/1994 e determinei a sua publicação no DODF para que adquirisse a
necessária eficácia.

MARIA AMÉLIA TELES

DESPACHO DA DIRETORA VICE-PRESIDENTE
Em 29 de outubro de 2009.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.526/2008, e o parecer favorável do Serviço Jurídico da FAPDF
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empenho da despesa com fulcro no inciso II do artigo 39 do Decreto nº 16.098, de 29/11/1994 e
determinei a sua publicação no DODF para que adquirisse a necessária eficácia.

A Diretora da Unidade de Administração Geral desta Fundação, tendo em vista a documentação
constante no processo 193.000.389/2009, e o parecer favorável da Procuradoria Jurídica à(s) fl(s) 43,
RECONHEÇO a referida Dispensa de Licitação, previsto no artigo 24, inciso II, C/C artigo 13, de 21/
06/93, referente ao pagamento de curso para servidor e funcionário: “Linux – Administração de Rede”,
em favor de EIBSBNET TREINAMENTO E ESCOLA DE INFORMÁTICA LTDA EPP, no valor
total de R$ 3.996,00 (três mil novecentos e noventa e seis reais), destinados às despesas de custeio.
Ato que RATIFIQUEI nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, autorizando
o empenho da despesa com fulcro no inciso II do artigo 39 do Decreto nº 16.098, de 29/11/1994 e
determinei a sua publicação no DODF para que adquirisse a necessária eficácia.

MARILEUSA D. CHIARELLO

SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA

ARQUIVO PÚBLICO DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 28 de outubro de 2009.

Processo: 151.000.001/2009: Assunto: AQUISIÇÃO DE VALE TRANSPORTE. RATIFICO,
para os fins do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, a Inexigibilidade da Licitação em favor da Fácil – Brasília
Transporte Integrado, no valor de R$ 4.682,00 (quatro mil, seiscentos e oitenta e dois reais), relativo
à Nota de Empenho nº 2009NE00288, ordinário, para que seja efetuado crédito nos Cartões vales-
transporte, referente ao mês de novembro/2009, para os servidores deste ArPDF. A inexigibilidade
foi fundamentada no caput do artigo 25, da Lei nº 8.666/93, tendo em vista a justificativa e a
documentação constante do processo acima citado. Publique-se e devolva-se ao Arquivo Público do
Distrito Federal para as demais providências.

JOSÉ SILVESTRE GORGULHO

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
ECONÔMICO E TURISMO

CONSELHO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
DO DISTRITO FEDERAL

COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE
PRODUTIVA  DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO Nº 95, DE 03 DE SETEMBRO DE 2009.
O COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE PRODUTIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do Decreto nº 24.353, de 08 de janeiro de 2004, alterado pelo Decreto nº 27.640, de 18 de
janeiro de 2007, do Decreto nº 25.008, de 1º de setembro de 2004, e considerando deliberação do
Plenário em sua 106ª Reunião Ordinária, realizada em 03 de setembro de 2009, resolve:
Art. 1º - Aprovar as cartas-consulta de pleitos de financiamento de projetos com a utilização de
recursos oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – FCO dos seguin-
tes proponentes: ANA AMÉLIA AMORIM E MIGUEL ÂNGELO PIRES; RAIMUNDO NO-
NATO ARAÚJO DE ALMEIDA; B&A ALIMENTOS LTDA; SÃO PAULO ENGENHARIA
LTDA; VIA ENGENHARIA S/A; e MAIS GRÁFICA E EDITORA LTDA.
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 96, DE 17 DE SETEMBRO DE 2009.
O COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE PRODUTIVA DO DISTRITO FEDERAL,
nos termos do Decreto nº 24.353, de 08 de janeiro de 2004, alterado pelo Decreto nº 27.640, de 18 de
janeiro de 2007, do Decreto nº 25.008, de 1º de setembro de 2004, e considerando deliberação do
Plenário em sua 107ª Reunião Ordinária, realizada em 17 de setembro de 2009, resolve:
Art. 1º - Aprovar a carta-consulta de pleito de financiamento de projeto com a utilização de recursos
oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – FCO do seguinte propo-
nente: BTHEK BIOTECNOLOGIA LTDA.
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 97, DE 1º DE OUTUBRO DE 2009.
O COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE PRODUTIVA DO DISTRITO FEDE-
RAL, nos termos do Decreto nº 24.353, de 08 de janeiro de 2004, alterado pelo Decreto nº 27.640,
de 18 de janeiro de 2007, do Decreto nº 25.008, de 01 de setembro de 2004, e considerando
deliberação do Plenário em sua 108ª Reunião Ordinária, realizada em 1º de outubro de 2009, resolve:
Art. 1º - Aprovar as cartas-consulta de pleitos de financiamentos de projetos com a utilização de
recursos oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – FCO dos seguin-

tes proponentes: HELIO MONTEIRO GUIMARÃES; CORONÁRIO EDITORA GRÁFICA
LTDA; e BRXNQ TELECOMUNICAÇÕES S/A.
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

RESOLUÇÃO Nº 98, DE 22 DE OUTUBRO DE 2009.
O COMITÊ DE FINANCIAMENTO À ATIVIDADE PRODUTIVA DO DISTRITO FEDE-
RAL, nos termos do Decreto nº 24.353, de 08 de janeiro de 2004, alterado pelo Decreto nº 27.640,
de 18 de janeiro de 2007, do Decreto nº 25.008, de 1º de setembro de 2004, e considerando
deliberação do Plenário em sua 109ª Reunião Ordinária, realizada em 22 de outubro de 2009, resolve:
Art. 1º - Aprovar as cartas-consulta de pleitos de financiamentos de projetos com a utilização de
recursos oriundos do Fundo Constitucional de Financiamento do Centro-Oeste – FCO dos seguin-
tes proponentes: ANTÔNIO GOMES JARDIM NETO E OUTROS; RENATO SIMPLÍCIO
LOPES; POUSO, CAFÉ E CULTURA LTDA; FIPEL COMERCIAL DE FITAS E PAPÉIS
LTDA; e FERNANDO MÁRCIO QUEIROZ.
Art. 2° - Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Revogam-se as disposições em contrário.

PAULO OCTÁVIO ALVES PEREIRA
Coordenador-Executivo

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
SOCIAL E TRANSFERÊNCIA DE RENDA

PORTARIA Nº 155, DE 06 DE NOVEMBRO 2009.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO SOCIAL E TRANSFERÊNCIA
DE RENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições legais e nos termos do
disposto na Lei nº 8.112/90, e ainda considerando o contido nos Memo nº 74 /2009 – CSIAD,
de 30 de outubro de 2009, resolve:
Art. 1º - Prorrogar por 30 (trinta) dias, a contar de 03 de novembro de 2009, o prazo para a conclusão
dos trabalhos da Comissão de Sindicância designada pela Portaria nº 140, de 30 de setembro de 2009,
publicada no DODF nº 192, de 02 de outubro de 2009, página 15, para sanar fatos apontados no
processo 380.002.536/2009.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

ELIANA PEDROSA

DESPACHO DA SECRETÁRIA
Em 06 de novembro de 2009.

Processo: 380.001.817/2009; Interessado: GERÊNCIA DE PESSOAL; Assunto: RATIFICA-
ÇÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. O Chefe da Unidade de Administração
Geral, desta Secretaria, entendeu pelo teor constante dos autos caracterizado a situação de
inexigibilidade de licitação, autorizando despesa em favor da empresa Escola Nacional de
Administração Pública - ENAP, no valor total de R$ 600,00 (seiscentos reais), para fazer face
à taxa de inscrição do curso “Gestão de Pessoas: fundamentos e tendências” para 02 (dois)
servidores desta Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social e Transferência de Renda do
Distrito Federal. Nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, RATIFICO
a Inexigibilidade de Licitação fundamentada no artigo 25, inciso II, § 1° c/c artigo 13 do mesmo
diploma legal, e determino sua publicação no DODF, para que adquira a necessária eficácia.
Publique-se e encaminhe a Unidade de Administração Geral/Gerência de Orçamento e Finanças
para as providências complementares.

ELIANA PEDROSA

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHO DO CHEFE
Em 06 de novembro de 2009.

Assunto: RECONHECIMENTO DE DÍVIDA. A vista das instruções contidas no processo
abaixo relacionado e o disposto nos artigos 80 e 81 do Decreto nº 16.098, de 29 de novembro
de 1.994 e de acordo com o que estabelece o item I do artigo 38 combinado com o item II do
artigo 39 do citado diploma legal e nos termos do disposto no artigo 7º da Lei nº 3.163, de 03
de julho de 2003, publicada no DODF de nº 04 de julho de 2003, reconheço a dívida,
AUTORIZO a realização da despesa, determino a emissão de Nota de Empenho, bem como
a liquidação e pagamento no valor abaixo: CAL – INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE ALI-
MENTOS LTDA - Processo 380.002.525/2009, valor R$ 79.857,84 (setenta e nove mil,
oitocentos e cinqüenta e sete reais e oitenta e quatro centavos) - Elemento de despesa
339092, referente a pagamento de fornecimento de cestas básicas para o programa Pró-
Família, no mês de setembro de 2008, referente as Notas Fiscais nºs 0953, 0865, 0954, 1151,
1303, 2207, 2355 e 2946, Programa de Trabalho 08.306.1750.4015.0001, Fonte 100. LM
TRANSPORTE INTERESTATUAL E COMÉRCIO LTDA - Processo 380.002.533/2008,
valor R$ 36.618,75 (trinta e seis mil, seiscentos e dezoito reais e setenta e cinco centavos) -
Elemento de despesa 339092, referente a locação de veículos, no mês de dezembro de 2006,
Programa de Trabalho 08.122.0100.8517.0032, Fonte 100.

RUITHER JACQUES SANFILIPPO
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SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO
URBANO E MEIO AMBIENTE

COMPANHIA IMOBILIÁRIA DE BRASÍLIA
AGÊNCIA DE DESENVOLVIMENTO DO DISTRITO FEDERAL

DIRETORIA COLEGIADA

SESSÃO: 2612ª – REALIZADA EM: 03/11/2009
Relatora: ELME TEREZINHA RIBEIRO TANUS. Decisão nº 1328 – Processo 111.002.056/2009
– Interessado: CÂMARA LEGISLATIVA DO DISTRITO FEDERAL – A Diretoria, acolhendo o
voto da relatora, DECIDE ratificar, nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/1993, com a redação
dada pela Lei nº 8.883, de 08 de junho de 1994, o Ato do Senhor Presidente da TERRACAP à fl. 04,
que autorizou a despesa no valor de R$ 70.000,00 (setenta mil reais), com Inexigibilidade de
Licitação nos termos do artigo 25 da Lei nº 8.666/1993, objetivando o ressarcimento à Câmara
Legislativa do Distrito Federal, relativo ao dispêndio, no exercício de 2009, com a Servidora Andréa
Mendonça de Moura, cedida nos termos do Decreto nº 22.994, de 29 de maio de 2002.

ANTÔNIO R. GOMES SILVA FILHO
Presidente

SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO

PORTARIA Nº 473, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22, de 29
de janeiro de 2001, e tendo em vista o disposto no Parecer n° 219/2009 do Conselho de Educação
do Distrito Federal, que atende solicitação do Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado de
Educação do Distrito Federal para reconsiderar a decisão de extinção do Centro de Ensino de 1º
Grau Oswaldo Cruz e, ainda, o que consta no processo 030.004341/2002, resolve:
Art. 1° - Ratificar o disposto na alínea “a” da conclusão do Parecer nº 303/2009-CEDF, indeferin-
do a solicitação de credenciamento e declarando a extinção definitiva do Centro de Ensino de 1º
Grau Oswaldo Cruz Ltda., situado na EQNO 04/06, Área Especial A, Ceilândia - Distrito
Federal, mantido pela sociedade Colégio Oswaldo Cruz Ltda., localizado no mesmo endereço,
impedindo a continuidade de seu funcionamento a partir do dia 20 de dezembro de 2009, bem
como determinar o arquivamento do Processo 030.004341/2002.
Art. 2º - Prorrogar em caráter excepcional, a autorização de funcionamento da instituição educa-
cional de ensino para o período de 1º de janeiro de 2003 a 31 de dezembro de 2009, exclusivamente
para fins de regularização da vida escolar dos alunos, relativos aos estudos concluídos no citado
período, configurando-se transferência dos mesmos, nos termos da legislação pertinente.
Art. 3º - Determinar aos atuais dirigentes da instituição educacional que, de acordo com as alíneas
“b” e “d”, do inciso III do art. 105 da Resolução nº 1/2009-CEDF:
a) enviem à COSINE/SEDF prova de comunicação à comunidade escolar da extinção definitiva do
Centro de Ensino de 1º Grau Oswaldo Cruz, sessenta dias antes do término do período letivo;
b) regularizem e organizem o acervo escolar, de acordo com as normas específicas, para posterior
recolhimento pela Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal.
Art. 4º - Determinar à Secretaria Geral do CEDF que, após sua homologação por este Colegiado,
envie o inteiro teor do citado Parecer ao dirigente da instituição educacional, no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas.
Art. 5º - Recomendar à SEDF que tome as medidas pertinentes à extinção da instituição educacional.
Art. 6° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

PORTARIA Nº 474, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22, de 29
de janeiro de 2001, e tendo em vista o disposto no Parecer n° 225/2009 do Conselho de Educação
do Distrito Federal e, ainda, o que consta no Processo 030.001475/2008, resolve:
Art. 1° - Recredenciar a partir de 26 de agosto de 2008 até 31 de dezembro de 2017, o Colégio
Dom Bosco, mantido pela Inspetoria São João Bosco – ISJB, situado no SHIGS Quadra 702,
Conjunto “A”, Brasília – DF.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

PORTARIA Nº 475, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições que lhe confere o artigo 81 do Regimento Interno aprovado pela Portaria nº 22, de 29
de janeiro de 2001, e tendo em vista o disposto no Parecer n° 226/2009 do Conselho de Educação
do Distrito Federal e, ainda, o que consta no Processo 030.001462/2008, resolve:
Art. 1° - Recredenciar pelo período de 26 de agosto de 2008 até 31 de dezembro de 2017, o
Colégio Madre Carmen Sallés, localizado na Av. L2 Norte, Quadra 604, Conjunto D, Brasília – DF,
mantido pela Associação Educativa e Assistencial Madre Carmen Sallés.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

JOSÉ LUIZ DA SILVA VALENTE

DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO DE CEILÂNDIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 93, DE 10 DE OUTUBRO DE 2009.
A DIRETORA DA REGIONAL DE ENSINO DE CEILÂNDIA, DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferi-
das pelo artigo 14, incisos IV e V, da Portaria n° 121, de 25 de março de 2009, e tendo em vista o
constante do processo 080.008066/2008, resolve:
Art. 1º - Caracterizar a Doença Profissional apurado por meio do processo supracitado.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

LEILA MARIA MANSUR CHAGAS

ORDEM DE SERVIÇO Nº 99, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2009.
A DIRETORA DA REGIONAL DE ENSINO DE CEILÂNDIA, DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe foram conferi-
das pelo artigo 14, incisos IV e V, da Portaria n° 121, de 24 de março de 2009, da Secretaria de Estado
de Educação, resolve:
Art. 1° - Instaurar Processo Sindicante com a finalidade de apurar as possíveis irregularidades
administrativas descritas no processo 462.000787/2009.
Art. 2° - Determinar que a referida apuração seja realizada no prazo de 30 (trinta) dias, nos termos
da Lei, pela Comissão designada por meio da Ordem de Serviço n° 49, de 21 de maio de 2009,
publicada no DODF n° 103, de 29 de maio de 2009, página 50.
Art. 3° - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data da sua publicação.

ANA DE FÁTIMA DIAS HENRIQUES

DIRETORIA REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 45, DE 28 DE OUTUBRO DE 2009.
A DIRETORA REGIONAL DE ENSINO DE TAGUATINGA, DA SECRETARIA DE ESTA-
DO DE EDUCAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe são conferidas
pelos incisos IV e V do artigo 14 da Portaria 121, de 24 de março de 2009, e considerando o
constante no Processo Sindicante 080-039562/2008, resolve:
Art. 1º- Determinar o Encerramento dos Trabalhos da Comissão Sindicante instituída no referido
processo, conforme dispõe o inciso III do artigo 145 da Lei nº 8.112/90.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

JOZINA PIRES DE ARAÚJO LIMA

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA

SUBSECRETARIA DA RECEITA
DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO TRIBUTÁRIA

NÚCLEO DE AUTOMAÇÃO FISCAL

ATO DECLARATÓRIO Nº 59, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
Credencia técnico da empresa EBAC-EMPRESA BRASILIENSE DE AUTOMAÇÃO COMER-
CIAL LTDA ME para lacrar, deslacrar e promover intervenção técnica em equipamentos fiscais.
O CHEFE DO NÚCLEO DE AUTOMAÇÃO FISCAL, DA DIRETORIA DE FISCALIZAÇÃO
TRIBUTÁRIA, DA SUBSECRETARIA DE GESTÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE
ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais,
estabelecidas no artigo 137, VI, VII, e VIII e artigo 226 da Portaria nº 563, de 10 de setembro de 2002
e tendo em vista o que dispõe o artigo 77 da Portaria nº 799, de 30 de dezembro de 1997, bem como
pelo que consta do processo 0122.001.216/2008, resolve: CREDENCIAR a empresa - EBAC-
EMPRESA BRASILIENSE DE AUTOMAÇÃO COMERCIAL LTDA ME estabelecida na RUA
PIAUÍ QD 134 LT 16 LJ 02 SETOR TRADICIONAL - PLANALTNA - BRASÍLIA-DF inscrita
no CNPJ/MF nº 02.833.888/0001-79 e no CF/DF nº 07.494.171/001-05, para lacrar, deslacrar e
promover intervenção em equipamentos fiscais da marca ZPM, por intermédio do seguinte técnico
habilitado pelo fabricante para o modelo do equipamento abaixo especificado. Técnico: Plínio dos
Santos Taveira, CPF 836.405.761-87, RG 1.641.318 SSP/DF. Equipamento especificado na seguin-
te forma: TIPO, MODELO, ATO DE HOMOLOGAÇÃO E CÓDIGO SITAF. ECF-IF,  ECF IF
SCFI 1E , 3.06, 4831, 26/05, 18-01-04C; ECF-IF,  S PRINT ECF  3.01 , 1167,  07/00 , 18-01-06B;
ECF-IF,  D PRINT ECF 3.01, 4423,  09/00,  18-01-02B; ECF-IF ,  T PRINT  2.04,  90CD   06/98,
18-01-05E;    ECF-IF,  D PRINT  2.04 , 03CD   05/98 , 18-01-01B;

JESUS DAS GRAÇAS MALDONADO GAMA

DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE
AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 148, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2009.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo1°, inciso V, alínea “a” e com
fundamento no item 93, Caderno I, Anexo I do Decreto nº 18.955, de 22 de dezembro de 1997,
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alterado pelo Decreto nº 24.458, de 16 de março de 2004, decide: INDEFERIR, o(s) pedido(s) de
isenção do ICMS para a compra de veículo novo destinado a portadores de necessidades especiais,
para o(s) requerente(s) a seguir identificado(s), na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO,
CPF, MOTIVO: 042.004.740/2009, LUCY TEIXEIRA SANTANA MELCHIOR, 224.931.581-
72, a interessada não se enquadra nas condições estabelecidas pela legislação vigente, considerando
ter apresentado Laudo Médico não emitido pelo DETRAN/DF e a Carteira Nacional de Habilitação
– CNH sem as restrições referentes ao condutor/indicação das adaptações necessárias. O(s)
interessado(s) poderá(ão) recorrer da presente decisão no prazo de 20(vinte) dias, a contar da
publicação deste Despacho no DODF.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 149, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2009.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DE GES-
TÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de
competência conferida pela Ordem de Serviço nº 29, de 27 de março de 2007, artigo1°, inciso V, alínea
“a”, fundamentado na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de
dezembro de 1998 e/ou artigo 5° da Lei n° 4.072/2007 e artigo 2° da Lei n° 4.022/2007 resolve:
INDEFERIR o pedido de Isenção do IPTU/TLP referente ao exercício de 2009 para o imóvel perten-
cente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO, BENEFICIÁ-
RIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO DO IMÓVEL, tendo em vista que o requerente possuía, à época do
fato gerador do IPTU/TLP (01/01/2009), idade inferior a 65 (sessenta e cinco) anos. 042.004.788/
2009, ALAÍDES EVANGELISTA MARTINS, QNL 12 CJ B LT 16, 20493347. Cumpre esclarecer
que, nos termos do parágrafo 3º, inciso II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, o interessado poderá
recorrer da presente decisão no prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 150, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2009.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DE GES-
TÃO TRIBUTÁRIA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único à Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação
de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, artigo 1º, inciso
III, alínea “a”, item 2, combinada com a Ordem de Serviço nº 06, de 16 de fevereiro de 2009,
fundamentado na Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996, e artigo 4º da Lei 2.174, de 29 de
dezembro de 1998 e/ou artigo 5° da Lei n° 4.072/2007 e artigo 2° da Lei n° 4.022/2007, resolve:
INDEFERIR o pedido de Isenção do IPTU/TLP referente ao exercício de 2009, para o imóvel
pertencente ao aposentado/pensionista abaixo relacionado na seguinte ordem: PROCESSO, BENE-
FICIÁRIO, IMÓVEL, INSCRIÇÃO DO IMÓVEL, tendo em vista que na data do fato gerador do
IPTU/TLP (01/01/2009), o requerente não era proprietário do imóvel objeto da isenção e era
possuidor(a) de outros imóveis: 046.003.021/2009, HERCULANO JOSÉ DE SOUZA, QR 125
CONJUNTO 10 LOTE 16, 46727728. Cumpre esclarecer que, nos termos do parágrafo 3º, inciso
II, do artigo 70 do Decreto 16.106/94, o(s) interessado(s) poderá(ão) recorrer da presente decisão no
prazo de 20 (vinte) dias a contar da sua publicação.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE INDEFERIMENTO N° 151, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2009.
A GERENTE DA AGENCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXI, do anexo único à Portaria nº 648, de 21 de
dezembro de 2001, alterada pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002 e, em cumprimento à
Ordem de Serviço nº 11, de 14 de abril de 2004, alterada pela Ordem de Serviço 33 de 23/11/2006,
fundamentada no artigo 28 do Decreto nº 18.955/1997 - Regulamento do ICMS, e/ou no artigo 22 do
Decreto nº 25.508/2005, resolve: INDEFERIR os pedidos de baixa de inscrição, a seguir listados por
Número do Processo, Contribuinte e CF/DF, tendo em vista não haverem mantido atualizados os
endereços e telefones, no prazo decadencial, bem como não haverem atendido à(s) notificação(es)
para complementação da documentação indispensável à conclusão da análise, contrariando os inci-
sos II, alínea b, e III, respectivamente, do § 2º, do artigo 28, do Decreto nº 18.955/1997 e ainda o item
12 da Ordem de Serviço nº 11/2004, alterado pela Ordem de Serviço nº 33/2006 da Diretoria de
Atendimento ao Contribuinte (DIATE): 042.005066/2004, AUTO PEÇAS DELTROBRAZ E
DELTO LATAS SAMAMBAIA LTDA, 07.377.890/001-68; 042.005566/2004, PAPELARIA
PARAIZO DO PAPEL LTDA, 07.366.341/001-60; 042.007478/2008, KELLY PENUS VEICU-
LOS E TRANSPORTES LTDA, 07.423.910/001-10; 042.005241/2004, SUZANA SILVA PEREI-
RA ME, 07.446.980/001-50; 042.005547/2004, ART CAR SOM EQUIPAMENTOS LTDA,
07.378.730/001-81; 042.007237/2005, ENCONTRO DAS NOIVAS CONFECÇÕES LTDA ME,
07.377.733/001-16; 042-003285/2006, VICENTE PAULO DE SA-ME, 07.362.430/001-92; 042-
003459/2005, IC COMERCIO E SERVIÇOS DE INFORMATICA LTDA ME, 07.439.282/001-
73; 042-002054/2005, VICENCIA ALVES DE LIMA ME, 07.409.849/001-30; 042-007226/2005,
FRANGOBEL DISTRIBUIDORA DE FRANGOS E BEBIDAS LTDA, 07.364.022/001-66;
042-000597/2006, MARIA NILZA VELOSO ME, 07.421.835/001-99; 042-007183/2005, LA
MAGALHÃES PANIFICADORA E CONFEITARIA ME, 07.458.941/001-00; 042-003503/2006,
RRM REPRESENTACÃO LTDA, 07.428.765/001-81; 042-007269/2005, R & J OXIGENIO
CONSULTORIA, ASSESSORIA E EVENTOS LTDA, 07.455.715/001-23; 042-007294/2005,

CASSIO LIVIO NEVES PEREIRA ME, 07.417.416/001-55; 042-001376/2009, ROBERTO CA-
BRAL DE LIMA ME, 07.301.285/002-60; 042-002063/2004, ANDRE LUIS MACHADO DE
OLIVEIRA ME, 07.421.846/001-97; 042-002482/2005, R PAIVA ALIMENTOS LTDA,
07.324.866/001-84; 042-002490/2005, M A BERNARDES SERVIÇOS ELETRONICOS ME,
07.448.281/001-08; 042-003261/2005, DICK’S GAMES VIDEO LOCADORA LTDA ME,
07.358.182/001-60; 042-002068/2005, DSP SYSTEM LTDA ME, 07.429.326/001-31; 042-001754-
2004, MUNDIAL COMERCIO DE ROUPAS LTDA, 07.419.002/001-05; 042-003159/2005,
GUALBERTO COMERCIO DE MODAS LTDA ME, 07.421.753/001-35.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 24, DE 04 DE NOVEMBRO DE 2009.
Assunto: Isenção do IPTU/TLP - Aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competên-
cia conferida pela Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, artigo 1º, inciso III, alínea “a”,
item 2, combinada com a Ordem de Serviço nº 06, de 16 de fevereiro de 2009, fundamentado no
artigo 3° da Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro
de 1998 e/ou artigo 5° da Lei nº 4.072, de 27 de dezembro de 2007 e artigo 2º da Lei nº 4.022, de 28
de setembro de 2007, decide: CASSAR a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana - IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP dos imóveis abaixo relacionados, tendo em
vista o óbito dos beneficiários, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, INSCRIÇÃO,
DATA DA CASSAÇÃO: 042.001.563/2004, OSVALDO GOMES DE ANDRADE, 20104596,
07/08/2004; 042.004.093/2004, JOÃO PIRES GONÇALVES, 47598891, 05/10/2009.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 25, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2009.
Assunto: Isenção do IPTU/TLP - Aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competência
conferida pela Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, artigo 1º, inciso III, alínea “a”, item
2, combinada com a Ordem de Serviço nº 06, de 16 de fevereiro de 2009, fundamentado no artigo 3° da
Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro de 1998 e/ou
artigo 5° da Lei nº 4.072, de 27 de dezembro de 2007 e artigo 2º da Lei nº 4.022, de 28 de setembro de
2007, decide: CASSAR a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU
e Taxa de Limpeza Pública – TLP dos imóveis abaixo relacionados, na seguinte ordem: PROCESSO,
INTERESSADO, INSCRIÇÃO, DATA DA CASSAÇÃO, visto que possuem área construída supe-
rior a 120m²: 042.001.621/2004, MARIA CONCEIÇÃO CARVALHO CARMO, 20618123, 21/11/
2008; 042.001.061/2004, MARLENE FERREIRA DA SILVA, 20200285, 28/05/2009.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DE CASSAÇÃO Nº 26, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2009.
Assunto: Isenção do IPTU/TLP - Aposentados/pensionistas.
A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de
suas atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de
2001, alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, e no uso da delegação de competên-
cia conferida pela Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, artigo 1º, inciso III, alínea “a”,
item 2, combinada com a Ordem de Serviço nº 06, de 16 de fevereiro de 2009, fundamentado no
artigo 3° da Lei nº 1.362, de 30 de dezembro de 1996 e artigo 4º da Lei nº 2.174, de 29 de dezembro
de 1998 e/ou artigo 5° da Lei nº 4.072, de 27 de dezembro de 2007 e artigo 2º da Lei nº 4.022, de 28
de setembro de 2007, decide: CASSAR a isenção do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territo-
rial Urbana - IPTU e Taxa de Limpeza Pública – TLP dos imóveis abaixo relacionados, na seguinte
ordem: PROCESSO, INTERESSADO, INSCRIÇÃO, DATA DA CASSAÇÃO, tendo em vista
que os requerentes não utilizam os imóveis como suas residências e de suas famílias: 042.003.210/
2004, OLADIO CESARIO DE OLIVEIRA, 21132240, 21/11/2005.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO

DESPACHO DA GERENTE
Em 05 de novembro de 2009.

A GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE TAGUATINGA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições regimentais previstas no Anexo Único da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
alterado pela Portaria nº 563, de 05 de setembro de 2002, delegada pela Ordem de Serviço nº 10, de
13 de fevereiro de 2009, artigo 1º, inciso III, alínea “a”, item 2, combinada com a Ordem de Serviço
nº 06, de 16 de fevereiro de 2009, AUTORIZA a restituição/compensação de tributos aos contribu-
intes abaixo relacionados, na seguinte ordem: PROCESSO, INTERESSADO, TRIBUTO, VALOR
(R$): 042.003.306/2009, LÚCIA VIEIRA SILVA, ITBI, R$ 3.697,26.

JAMIRA LIMA BARBOSA BRANDÃO
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AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA
DO NÚCLEO BANDEIRANTE

DESPACHO DO GERENTE Nº 53, DE 27 DE OUTUBRO DE 2009.
Isenção IPVA – Portador de deficiência física, visual, mental severa ou profunda, ou autista
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DO NÚCLEO BANDEIRAN-
TE, DA DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA
RECEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso
das atribuições previstas no artigo 134, inciso XXXV da Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001,
tendo em vista a delegação de competência conferida pela Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro
de 2009, subdelegada pela Ordem de Serviço nº 006 de 16 de fevereiro de 2009, e, ainda, com amparo
no artigo 4º, inciso VII da Lei nº 7.431/85, regulamentada pelo Decreto nº 16.099/1994, bem como no
artigo 3º, inciso VI da Lei nº 4.071/2007, resolve: INDEFERIR, o(s) requerimento(s) de Isenção de
IPVA para pessoa(s) portadora(s) de deficiência(s) física(s), visual(ais), mental(ais) severa(s) ou
profunda(s), ou autista(s), do(s) contribuinte(s) abaixo nominado(s) relacionado(s) por Processo,
Interessado, CPF, Placa do Veículo, Exercício e Motivo: 0047-001223/2009, Amazília Maria de Sousa
Custódio, 096.807.561-49, JHJ 9500, benefício utilizado para outro veículo, conflitando com o Inciso
VI e § 1º do Artigo 3º da Lei 4.071/07, bem como com o § 4º do Artigo 6º do Decreto Nº 16.099/1994.
Cumpre esclarecer que, nos termos do § 3º, do artigo 70 do Decreto nº 16.106/94, o(a) interessado(a)
poderá recorrer da presente decisão no prazo de vinte dias a contar da sua publicação.

GUSTAVO SHIMODA CUPERTINO

AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA

DESPACHO Nº 57, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2009.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA DI-
RETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RECEITA,
DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribui-
ções previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único alterado pela Portaria
nº 563 de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela Ordem de
Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, observada a Ordem de Serviço nº 06 de 16 de fevereiro de
2009 e fundamentado no artigo 47 da Lei Complementar nº 04 de 30/11/1994 – CT/DF, resolve:
DEFERIR (o)s seguinte(s) pedido(s) de restituição, na seguinte ordem: Processo, Interessado, CPF e
Valor. 1) 045.001.237/2009, SILVIA GOMES DIAS DE MEDEIROS, 721.566.511-91, R$ 83,00

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

DESPACHO DE INDEFERIMENTO Nº 58, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
O GERENTE DA AGÊNCIA DE ATENDIMENTO DA RECEITA DE PLANALTINA, DA
DIRETORIA DE ATENDIMENTO AO CONTRIBUINTE, DA SUBSECRETARIA DA RE-
CEITA, DA SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das
atribuições previstas na Portaria nº 648, de 21 de dezembro de 2001, com anexo único alterado pela
Portaria nº 563 de 05 de setembro de 2002, tendo em vista a competência que lhe foi delegada pela
Ordem de Serviço nº 10, de 13 de fevereiro de 2009, observada a Ordem de Serviço nº 06 de 16 de
fevereiro de 2009 e fundamentado nas Leis nº 1.343 de 27/12/1996 e/ou 3.804 de 08/02/2006,
resolve: INDEFERIR o pedido de isenção do Imposto Sobre a Transmissão Causa Mortis e Doação
de Quaisquer Bens ou Direitos – ITCD, do (s) contribuinte (s) abaixo por não atender aos requisitos
legais, relacionados na seguinte ordem: Processo, Interessado (a), Falecido (a), Data do Óbito e
Motivo (s): 045001251/2009, VINÍCIUS RANGEL DOURADO DE OLIVEIRA, FLORIZA
MARIA DE SOUZA DOURADO, 19/09/1996, fato gerador do imposto objeto do pedido de
isenção ocorrido antes da vigência da lei concessiva. O (s) requerente (s) têm 20 (vinte) dias para
recorrer da decisão, contados a partir da publicação no Diário Oficial do Distrito Federal, conforme
previsto no artigo 70, § 3º do Decreto nº 16.106/94.

ADEMIR APARECIDO DA SILVA

TRIBUNAL ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
1ª CÂMARA

PAUTA DE JULGAMENTO DA 1ª CÂMARA
Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SAIN, Projeção H, Edifício Sede – CODE-
PLAN – 2º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 1.ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 18 de novembro de 2009, quarta-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
RV 219/2008, Recorrente RAFAEL TORRES COSTA E SILVA COUTO, Recorrida Subsecretaria
da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora
Conselheira Maria Edwiges Pereira Garcia, (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO CONSE-
LHEIRO GIOVANI LEAL DA SILVA)
PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 262/2008, Recorrente FREDERICO CAVALCANTI PINTO DA CARVALHEIRA NETO,
Advogado Bruno Bezerra de Souza, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda
Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relator Conselheiro Giovani Leal da Silva
RV 237/2009, Recorrente ADRIANA GUIMARÃES DOMINGOS, Recorrida Subsecretaria da
Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Cybele Lara da Costa Queiroz, Relatora Con-
selheira Maria Edwiges Pereira Garcia
Brasília/DF, 28 de outubro de 2009.

GESSY DIAS
Assistente/NUSAP

2ª CÂMARA

PAUTAS DE JULGAMENTO DA 2ª CÂMARA
Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SAIN, Projeção H, Edifício – Sede CODE-
PLAN – 2º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 2ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 16 de novembro de 2009, segunda-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 204/2009, Recorrente ÁGUA MINERAL SUPER-VIDA MINERAÇÃO LTDA., Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Rela-
tora Conselheira Maria Helena Lima Pontes
RV 376/2009, Recorrente KAMY TAPETES INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA., Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Rela-
tora Conselheira Edilene Barros Soares de Brito
RV 393/2009, Recorrente COOPERTRANS TRANSPORTES RODOVIÁRIOS LTDA., Recorri-
da Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck,
Relator Conselheiro Cláudio da Costa Vargas

Faço público, de ordem de SEBASTIÃO QUINTILIANO, Presidente do Tribunal Administrativo
de Recursos Fiscais do Distrito Federal, sediado no SAIN, Projeção H, Edifício – Sede CODE-
PLAN – 2º andar, Plenário, que constam da Pauta da Sessão de Julgamento da 2ª Câmara do TARF,
que se realizará no dia 17 de novembro de 2009, terça-feira, às quatorze horas, o(s) seguinte(s)
feito(s), PARA PROSSEGUIMENTO DE JULGAMENTO:
RV 198/2009 e REO 57/2009, Recorrentes AUTO BATERIAS PEÇAS E SERVIÇOS ELETRÔ-
NICOS LTDA. e Subsecretaria da Receita, Advogado Júlio Cézar Alves Ribeiro e/ou, Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Rela-
tora Conselheira Edilene Barros Soares de Brito, (OS AUTOS ESTAVAM COM VISTA AO
CONSELHEIRO PRESIDENTE)
PARA INÍCIO DE JULGAMENTO:
RV 314/2009 e REO 080/2009, Recorrentes VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA. e Subse-
cretaria da Receita, Advogado Marcus Vinícius de Almeida Ramos e/ou, Recorridas Subsecretaria da
Receita e VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Representante da Fazenda Subprocuradora
Mara Kolliker Werneck, Relator Conselheiro Cláudio da Costa Vargas
RV 343/2009, Recorrente VIPLAN – VIAÇÃO PLANALTO LTDA., Advogado Marcus Vinícius
de Almeida Ramos e/ou, Recorrida Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocu-
radora Mara Kolliker Werneck, Relator Conselheiro Cláudio da Costa Vargas
RV 394/2009, Recorrente PAMELA COMÉRCIO DE COSMÉTICOS LTDA – ME, Recorrida
Subsecretaria da Receita, Representante da Fazenda Subprocuradora Mara Kolliker Werneck, Rela-
tora Conselheira Márcia Wanzoff Robalinho Cavalcanti

Brasília/DF, 28 de outubro de 2009.
GESSY DIAS

Assistente/NUSAP

SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA,
DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA

ORDEM DE SERVIÇO Nº 134, DE 06 DE NOVEMBRO DE 2009.
O SECRETÁRIO ADJUNTO, DA SECRETARIA DE ESTADO DE JUSTIÇA, DIREITOS
HUMANOS E CIDADANIA DO DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições que lhe
confere o inciso III, do artigo 1°, da Portaria nº 51, de 05 de junho de 2009, resolve:
Art. 1º - Prorrogar por 60 (sessenta) dias, a contar de 09 de novembro de 2009, o prazo para a
conclusão dos trabalhos da Comissão de Processo Administrativo Disciplinar designada pela Or-
dem de Serviço nº 101, de 11 de setembro de 2009, publicada no DODF nº 179, de 16 de setembro
de 2009, a fim de concluir a apuração dos fatos relacionados no processo  400.001.365/2009.
Art. 2º - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.

FLÁVIO LEMOS

CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E
DO ADOLESCENTE DO DISTRITO FEDERAL

RESOLUÇÃO ORDINÁRIA Nº 59, DE 03 DE NOVEMBRO DE 2009.
Dispõe sobre a divulgação dos projetos selecionados pela Plenária Extraordinária do CDCA/DF,
voltados ao atendimento de crianças e adolescentes do Distrito Federal, a serem financiados com
recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal – FDCA/DF
repassados pela Petrobras, conforme documento recebido em 14 de outubro de 2009.
O PRESIDENTE DO CONSELHO DOS DIREITOS DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE
DO DISTRITO FEDERAL, órgão paritário, deliberativo e controlador das ações da política de
atendimento dos direitos da criança e do adolescente, criado pela Lei nº 234, de 15 de janeiro de 1992,
e regido pela Lei nº 3.033, de 18 de julho de 2002, no uso de suas atribuições legais, TORNA
PÚBLICO os projetos selecionados pela Pela 9ª Reunião Plenária Extraordinária, realizada em 03/
11/2009, voltados ao atendimento de crianças e adolescentes do Distrito Federal, a serem financia-
dos com recursos do Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente do Distrito Federal – FDCA/
DF, repassados pela PETROBRAS, de acordo com os artigos abaixo:
Art. 1º - Os vinte e um projetos recebidos foram analisados por ordem de chegada, observados os
seguintes critérios: a) Conformidade com os princípios basilares do Estatuto da Criança e do
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Adolescente; b) Observância do Edital; c) Articulação do Projeto com a rede de atendimento (par-
cerias na execução); d) Mérito (intencionalidade do projeto); e) Relevância (importância do projeto
perante a realidade local); f) Impacto social (transformações a que se propõe realizar); g) Previsão de
continuidade do projeto sem os recursos do FDCA/DF; h) Ordenamento e reordenamento das
entidades e órgãos; i) Viabilidade técnica e financeira.
Art. 2º - A relação dos cinco Projetos selecionados obedece à seguinte ordem de prioridade:
1º - Projeto “Raios de Direitos na Roda da Vida”, das Aldeias Infantis SOS Brasil;
2º - Projeto “Acolher”, da União Brasileira de Educação e Ensino - UBEE/Instituto Marista de
Solidariedade - IMS;
3º - Projeto “Comunidade Digital”, da Viver - Associação dos Voluntários Pró-Vida Estruturada.
4º - Projeto “Criança Cidadã”, do Centro Assistencial Maria Carmem Cólera; e
5º - Projeto “Esporte e Transformação”, das Obras Sociais do Centro Espírita Fraternidade Jerôni-
mo Candinho.
Art. 3º - Os projetos selecionados serão encaminhados a Comissão FIA Petrobrás/2009, juntamente
com os documentos do CDCA/DF e do GDF, conforme exigências da Petrobrás.
Art. 4º - Esta Resolução Ordinária entra em vigor na data de sua publicação.

FRANCISCO NORMANDO FEITOSA DE MELO

SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS

PORTARIA CONJUNTA N° 70, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso de suas atribuições
regimentais e, ainda, de acordo com o disposto no Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/
c o inciso I, artigo 38 do Decreto nº 16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar dotação orçamentária, na forma abaixo especificada: DE: UO: 22.101 – SECRE-
TARIA DE ESTADO DE OBRAS UG: 190101 PARA: UO 11.104 – REGIÃO ADMINISTRATIVA
DO GAMA – RA-II  UG: 190.104.
Programa de Trabalho: 15.451.3000.1984.6962; Natureza de Despesa: 44.90.51; Fonte de Recursos:
300; Valor R$: 150.000,00; Objeto: Construção de abrigo para taxistas em frente ao Estádio Bezerrão
RA-II.
Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
MÁRCIO EDVANDRO ROCHA MACHADO                  CÍCERO NEILDO FURTADO
     Secretário de Estado de Obras Administrador Regional
        U. O Cedente  U. O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA N° 71, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso de suas atribuições regimen-
tais e, ainda, de acordo com o disposto no Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I,
artigo 38 do Decreto nº 16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar dotação orçamentária, na forma abaixo especificada: DE: UO: 22.101 – Secretaria
de Estado de Obras UG: 190101 PARA: UO 11.109 – Região Administrativa do Paranoá- UG: 190109:
Programa de Trabalho: 15.451.3000.1984.6962; Natureza de Despesa: 449051; Fonte de Recursos: 300;
Valor R$: 150.000,00; Objeto: Construção de galpão comunitário em Sobradinho dos Melos - RA-VII.
Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
MÁRCIO EDVANDRO ROCHA MACHADO                ARTUR DA CUNHA NOGUEIRA
         Secretário de Estado de Obras                                          Administrador Regional
               U. O Cedente                                                                 U. O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA N° 72, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso de suas atribuições regimen-
tais e, ainda, de acordo com o disposto no Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I,
artigo 38 do Decreto nº 16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar dotação orçamentária, na forma abaixo especificada: DE: UO: 22.101 – Secretaria
de Estado de Obras UG: 190101 PARA: UO 11.109 – Região Administrativa do Paranoá- UG: 190109:
Programa de Trabalho: 15.451.3000.3903.0016; Natureza de Despesa: 449051; Fonte de Recursos: 300;
Valor R$: 75.000,00; Objeto:  Ampliação do Centro de Convivência do Idoso- Qd 13 - RA-VII.
Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
MÁRCIO EDVANDRO ROCHA MACHADO                ARTUR DA CUNHA NOGUEIRA
         Secretário de Estado de Obras                                           Administrador Regional
               U. O Cedente                                                                U. O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA N° 73, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso de suas atribuições regimen-
tais e, ainda, de acordo com o disposto no Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/c o inciso I,
artigo 38 do Decreto nº 16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar dotação orçamentária, na forma abaixo especificada: DE: UO: 22.101 – Secretaria
de Estado de Obras UG: 190101 PARA: UO 11.114 – Região Administrativa de Samambaia- UG:
190114: Programa de Trabalho: 15.451.3000.1302.0799; Natureza de Despesa: 449051; Fonte de Re-
cursos: 300; Valor R$: 300.000,00; Objeto: Construção da Feira Permanente na Quadra 427, em
Samambaia-RA-XII.
Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
MÁRCIO EDVANDRO ROCHA MACHADO          FRANCISCO DE ASSIS DA SILVA
         Secretário de Estado de Obras                                    Administrador Regional
               U. O Cedente                                                             U. O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA N° 74, DE 09 DE NOVEMBRO DE DE 2009.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso de suas atribuições
regimentais e, ainda, de acordo com o disposto no Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/
c o inciso I, artigo 38 do Decreto nº 16.098/1994, resolvem:

Art. 1º - Descentralizar dotação orçamentária, na forma abaixo especificada: DE: UO: 22.101 –
Secretaria de Estado de Obras UG: 190101 PARA: UO 11.117 – Região Administrativa do Recanto
das Emas - UG: 190117: Programa de Trabalho: 15.451.3000.1302.0799; Natureza de Despesa:
449051; Fonte de Recursos: 300; Valor R$: 300.000,00; Objeto: Construção da Feira Permanente
no Recanto das Emas - RA-XV.
Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
MARCIO EDVANDRO ROCHA MACHADO                     SEBASTIÃO STÊNIO PINHO
Secretário de Estado de Obras Administrador Regional
    U. O Cedente   U. O Favorecida

PORTARIA CONJUNTA N° 75, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
OS TITULARES DOS ÓRGÃOS CEDENTE E FAVORECIDO, no uso de suas atribuições
regimentais e, ainda, de acordo com o disposto no Decreto nº 17.698, de 23 de setembro de 1996, c/
c o inciso I, artigo 38 do Decreto nº 16.098/1994, resolvem:
Art. 1º - Descentralizar dotação orçamentária, na forma abaixo especificada: DE: UO: 22.101 –
SECRETARIA DE ESTADO DE OBRAS UG: 190.101 PARA: UO 11.116 – REGIÃO ADMI-
NISTRATIVA DE SÃO SEBASTIÃO – RA XIV UG: 190.116.
Programa de Trabalho: 15.451.0084.1101.8037; Natureza de Despesa: 44.90.51; Fonte de Recur-
sos: 300; Valor R$: 105.000,00; Objeto: Construção de 2 Km de asfalto até a Vila Boa – RA XIV.
Art. 2º - Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicação.
MÁRCIO EDVANDRO ROCHA MACHADO                        ALAN JOSÉ VALIM MAIA
Secretário de Estado de Obras Administrador Regional
U. O Cedente   U. O Favorecida

SECRETARIA DE ESTADO DE
PLANEJAMENTO E GESTÃO

PORTARIA Nº 284, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista a competência que lhe foi delegada
pelo artigo 39, inciso V, do Decreto nº 25.000, de 27 de agosto de 2004 e o que consta no processo
220.000.712/2009, resolve:
Art. 1º - Promover, na forma dos anexos I e II, a alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa
da Secretaria de Estado de Esporte de acordo com o Decreto nº 29.929, de 30 de dezembro de 2008.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3º - Ficam revogadas as disposições em contrário.

RICARDO PINHEIRO PENNA
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PORTARIA Nº 285, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105, Parágrafo Único, da Lei Orgânica do
Distrito Federal e tendo em vista as razões apresentadas pela Comissão de Processo Administra-
tivo Disciplinar, designada pela Portaria nº 238, de 24 de setembro de 2009, publicada no DODF
nº 188, de 28 de setembro de 2009, pagina 28, para apurar os fatos constantes do processo
0410.001.984/2009, resolve:
Art. 1º - Prorrogar, em conformidade com o disposto no artigo 152, da Lei nº 8.112/90, o prazo
para conclusão dos trabalhos da referida Comissão de Inquérito Administrativo, por 60 (sessen-
ta) dias, a contar de 28 de novembro de 2009, a fim de dar continuidade à apuração dos fatos
relacionados no processo 0410.001.984/2009.
Art. 2º - Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação.

RICARDO PINHEIRO PENNA

PORTARIA Nº 286, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DO DISTRITO FEDE-
RAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 105, Parágrafo Único, da Lei Orgânica do
Distrito Federal e tendo em vista as razões apresentadas pela Comissão de Processo Administra-
tivo Disciplinar, designada pela Portaria nº 238, de 24 de setembro de 2009, publicada no DODF
nº 188, de 28 de setembro de 2009, pagina 28, para apurar os fatos constantes do processo
0410.001.984/2009, resolve:
Art. 1º - Prorrogar, em conformidade com o disposto no artigo 152, da Lei nº 8.112/90, o prazo
para conclusão dos trabalhos da referida Comissão de Inquérito Administrativo, por 60 (sessen-
ta) dias, a contar de 28 de novembro de 2009, a fim de dar continuidade à apuração dos fatos
relacionados no processo 0410.001.984/2009.
Art. 2º - Esta Portaria entra vigor na data de sua publicação.

RICARDO PINHEIRO PENNA

FUNDO DE MELHORIA DA GESTÃO PÚBLICA – PRÓ-GESTÃO

DESPACHO DO SECRETÁRIO
Em 06 de novembro de 2009.

Processo 410.002.489/2009. Interessado: SECRETARIA DE ESTADO DE PLANEJAMEN-
TO E GESTÃO. Assunto: Participação de Servidores em Curso Aberto. O Ordenador de Despe-
sas do Fundo Pró-Gestão/SEPLAG, tendo em vista, a delegação de competência estabelecida na
Ata da 1ª Reunião Extraordinária do Conselho de Administração do Fundo Pró-Gestão/SEPLAG,
com fulcro o inciso II do artigo 25 combinado com o inciso VI do artigo 13, ambos da Lei nº 8666/
1993 e acatando o Parecer nº 726/2008 da PGDF e orientações do Despacho nº 70/2009 da
Assessoria Jurídico-Legislativa ás folhas 61 a 68, reconheceu a Inexigibilidade de Licitação, para
contratação direta da Elo Consultoria Empresarial e Produção de Eventos Ltda, para fazer face a
despesa com a participação de servidores no Curso Aberto – Responsabilização de Agentes
Públicos e Privados nos Tribunais de Contas, no valor total de R$ 3.000,00(três mil reais). Ato
que RATIFICO nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, e determino a sua publicação no
DODF, para que adquira a necessária eficácia.

RICARDO PINHEIRO PENNA

SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

FUNDAÇÃO HEMOCENTRO DE BRASÍLIA

DESPACHO DA DIRETORA PRESIDENTE
Em 06 de novembro de 2009.

O Chefe da Divisão de Administração Geral desta Fundação, com base no parecer favorável da
Assessoria Jurídica/FHB, constante às fls. 30 a 33, do processo 063.000.344/2009, reconheceu a
situação de Inexigibilidade de Licitação para a contratação direta da ZÊNITE – INFORMAÇÃO E
CONSULTORIA S/A, para a participação de 02(dois) servidores da FHB, no Seminário Nacional
– Alterações e Aditivos aos Contratos Administrativos de Obras, Serviços e Sistema de Registro de
Preços, pelo valor de R$ 4.541,00 (quatro mil quinhentos e quarenta e um reais), com esteio no
inciso II do artigo 25, da Lei nº 8.666/93, autorizando o empenho da despesa e o respectivo
pagamento. Ato que RATIFIQUEI nos termos no termos do artigo 26, da Lei nº 8.666, de 21 de
junho de 1993, e determinei a sua publicação no DODF, para que adquirisse a necessária eficácia.

MARIA DE FÁTIMA BRITO PORTELA

SECRETARIA DE ESTADO DE TRANSPORTES

PORTARIA N° 78, DE 09 DE NOVEMBRO DE 2009.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DE TRANSPORTES DO DISTRITO FEDERAL, em exercí-
cio, no uso das atribuições que lhe confere o inciso V do artigo 3º, combinado com os artigos 2º e
4º da Lei nº 4.056, de 13 de dezembro de 2007, do Regimento aprovado pelo Decreto nº 27.915,
de 02 de maio de 2007, resolve:

Art. 1º - Prorrogar, por 60 (sessenta) dias, a contar de 21 de outubro de 2009, o prazo para a
conclusão dos trabalhos da Comissão para elaboração do Edital de Licitação, constituída pela
Portaria nº 64, de 21 de setembro de 2009, publicada no DODF nº 183, de 22 de setembro de
2009, página 21.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

GUALTER TAVARES NETO

TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL
JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES

RESOLUÇÃO Nº 50, DE 06 DE OUTUBRO DE 2009.
Dispõe Sobre Votação na 58ª Reunião Plenária Ordinária de julgamento do STPC.
O PRESIDENTE DA JUNTA ADMINISTRATIVA DE RECURSOS DE INFRAÇÕES, DO
TRANSPORTE URBANO DO DISTRITO FEDERAL, no exercício de suas atribuições legais
e regimentais, com a presença dos Membros LAIRSON RODRIGUES BUENO, Membro Re-
presentante da DFTRANS, na qualidade de Presidente; DEIZA MARIA SOMBRA DE ABREU,
Membro Suplente dos Operadores Autônomos do Sistema de Transporte Público Alternativo do
Distrito Federal; GILSON LOBO, Membro Representante do Sindicato das Empresas de Trans-
porte de Passageiros e das Empresas de Transporte Coletivo Urbano de Passageiros do Distrito
Federal; CARLOS ALBERTO DE ARAÚJO, Membro Representante dos Usuários do Sistema
de Transporte Publico do Distrito Federal. Considerando o resultado da 58ª (quinquagésima
oitavo) Reunião Plenária Ordinária da Câmara de Julgamento do STPC, realizada no dia 06 de
outubro de 2009, resolve:
Art. 1º - Indeferir os recursos referentes aos processos do STPC: 0982034/08-PIONEIRA;
098004260/08- SÃO JOSÉ; 098000579/08-CIDADE BRASILIA; 098000996/08-CIDADE
BRASILIA; 098010118/07-PLANETA; 098003988/08-PLANETA.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.

LAIRSON RODRIGUES BUENO

SECRETARIA DE ESTADO DA ORDEM PÚBLICA E
SOCIAL E CORREGEDORIA GERAL

DESPACHOS DO SECRETÁRIO
Em 06 de novembro de 2009.

RATIFICO, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, a inexigibilidade de licitação em favor da
Editora NDJ Ltda., para renovação da assinatura anual dos periódicos Boletim de Licitações e
Contratos – BLC e Boletim de Direito Administrativo - BDA, perfazendo um total de R$
13.845,00 (treze mil e oitocentos e quarenta e cinco reais), reconhecida pelo Chefe da Unidade de
Administração Geral desta Secretaria, com base no disposto dos artigos 25 e 26 da Lei nº 8.666/
93 e Parecer Normativo nº 0726/2008 – PROCAD/PGDF. Determino a publicação deste ato no
Diário Oficial do DF, para que adquira a necessária eficácia. Encaminhem-se os autos à Unidade
de Administração-Geral desta Secretaria, para providenciar as respectivas autorizações de empe-
nho da despesa e de pagamento.

RATIFICO, nos termos do artigo 26, da Lei nº 8.666/93, a inexigibilidade de licitação em favor da
IOB Informações Objetivas Publicações Jurídicas Ltda., para renovação da assinatura anual do
periódico Boletim IOB, perfazendo um total de R$ 2.483,00 (dois mil e quatrocentos e oitenta e
três reais), reconhecida pelo Chefe da Unidade de Administração Geral desta Secretaria, com base
no disposto dos artigos 25 e 26 da Lei nº 8.666/93 e Parecer Normativo nº 0726/2008 – PRO-
CAD/PGDF. Determino a publicação deste ato no Diário Oficial do DF, para que adquira a
necessária eficácia. Encaminhem-se os autos à Unidade de Administração-Geral desta Secretaria,
para providenciar as respectivas autorizações de empenho da despesa e de pagamento.

LOURENÇO GRÜBEL DIEHL
Substituto

UNIDADE DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

DESPACHOS DE DO CHEFE
Em 06 de novembro de 2009.

Com base nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, RECONHEÇO A INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO para a contratação da Editora NDJ Ltda., CNPJ nº 54.102.785/0001-32, para
renovação da assinatura anual dos periódicos Boletim de Licitações e Contratos – BLC e Boletim
de Direito Administrativo - BDA, perfazendo um total de R$ 13.845,00 (treze mil e oitocentos
e quarenta e cinco reais). Processo 017.001606/2008. À consideração do Secretário de Estado da
Ordem Pública e Social e Corregedoria-Geral do Distrito Federal para, se assim entender, ratificar
a inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no artigo 26 da Lei nº 8.666/1993.

Com base nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, RECONHEÇO A INEXIGIBILIDADE DE
LICITAÇÃO para a contratação da Editora NDJ Ltda., CNPJ nº 54.102.785/0001-32, para renova-
ção da assinatura anual do periódico Boletim IOB, perfazendo um total de R$ 2.483,00 (dois mil e
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quatrocentos e oitenta e três reais). Processo 017.001607/2008. À consideração do Secretário de
Estado da Ordem Pública e Social e Corregedoria-Geral do Distrito Federal para, se assim entender,
ratificar a inexigibilidade de licitação, na forma do disposto no artigo 26 da Lei nº 8.666/1993.

RICARDO TEIXEIRA DESTORD

AGÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL
TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO

 RESOLUÇÃO Nº 22, DE 05 DE NOVEMBRO DE 2009.
O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRI-
TO FEDERAL, órgão vinculado a Agência de Fiscalização do Distrito Federal, no uso de suas
atribuições que lhe confere os incisos XIV, do artigo 17 e parágrafo segundo do artigo 42 do
Regimento Interno, instituído pela Instrução nº 03, de 22 de agosto de 2008, resolve:
Art. 1º - Tornar Público a ata de Sessão de Pleno, Sessão Administrativa e das Sessões Ordinárias
da Primeira e Segunda Câmaras referente ao mês de outubro de 2009.
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação.
ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES

ATA DA SESSÃO ORDINÁRIA DO PLENO DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO
ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,
 REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2009.

Aos nove dias do mês outubro do ano de dois mil e nove, ás quatorze horas em Sede Própria,
localizada no CSC, Quadra 08, Bloco b-50, Edifício Venâncio 2000, sobre loja, em Brasília-DF, o
presidente senhor André Luiz Gonçalves Rodrigues, declarou aberta a sessão ordinária do Pleno
do Tribunal de Julgamento Administrativo do Distrito Federal, verificou o número de conselhei-
ros presentes por processo nominal, na qual compareceram 12 Conselheiros titulares citados a
seguir André Luiz Gonçalves Rodrigues, Gilberto Pires de Amorim Junior, Germana Maria Silva
Serrano, Ruy Barbosa da Silva, Marcelo Araujo da Silva, Aristides Antonio Santiago Maia,
Glauco Oliveira Santana, Jânio Rodrigues dos Santos, Cesar Augusto Bruneto, Gilson lobo,
Clayton Faria Machado, José Edmilson Barros de Oliveira Neto. Após a chamada nominal foi lida
a ordem do dia: Distribuição dos processos a serem apreciados nas sessões ordinárias de novem-
bro de 2009, sendo 90 processos conforme a seguir: RV-132.001.067/1996; Recorrente: GERAL-
DO ALVES DA CUNHA; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 132.001.067/1996. RV-
141.004.634/1996; Recorrente: CONDOMÍNIO BL O SQS 410; Recorrido: RAF - I; processo
fiscal n°141.004.634/1996.  RV-142.001.487/1995; Recorrente: ANTÔNIO SEVERINO DA
SILVA; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 142.001.487/1995.  RV-141.002.735/1995; Recor-
rente: COND. BL. A SCLN 306; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.002.735/1995.  RV-
134.000.480/1997; Recorrente: CASA PÃO DE QUEIJO LTDA; Recorrido:RAF - II; processo
fiscal n° 134.000.480/1997. Distribua-se e publique-se. Brasília –DF, em 28 de setembro de
2009. RV-143.000.496/1997; Recorrente: IRAILDES ARAUJO DA COSTA; Recorrido: RAF -
VI; processo fiscal n° 143.000.496/1997.  RV-149.000.559/1997; Recorrente: LUCIANO WIR-
TH CHAIBUD; Recorrido: RAF - III; processo fiscal n° 149.000.559/1997.  RV-141.005.891/
1997; Recorrente: MITTO’S RESTAURANTE E LANCHONETE LTDA; Recorrido: RAF - I;
processo fiscal n° 141.005.891/1997. RV-141.003.935/2002; Recorrente: SÉRGIO PINTO
BRANCO; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 141.003.935/2002.  RV-141.004.029/1997;
Recorrente: MOENDA COMÉRCIO DE ALIMENTOS LTDA; Recorrido: RAF - I; processo
fiscal n° 141.004.029/1997.  RV-141.003.660/2002; Recorrente: RITA GOMES CARNEIRO
LOPES; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.003.660/2002.  RV-141.003.556/2002; Re-
corrente: CONFEITARIA E PANIFICADORA PEG E PAG LTDA; Recorrido: RAF - I; proces-
so fiscal n° 141.003.556/2002. RV-141.004.074/2002; Recorrente: PEDRO RIBEIRO DA SIL-
VA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.004.074/2002.  RV-141.003.927/2002; Recorren-
te: MANOEL MAMEDE DE LUCENA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.003.927/
2002.  RV-141.004.938/2002; Recorrente: CONDOMÍNIO BLOCO T SQS 407; Recorrido:
RAF - I; processo fiscal n° 141.004.938/2002.  RV-142.000.313/2004; Recorrente: RAIMUN-
DA PINTO FELIX; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 142.000.313/2004.  RV-340.001.455/
2004; Recorrente: CONDOMÍNIO DO ED. PALÁCIO DO DESENVOLVIMENTO; Recorri-
do: RAF - I; processo fiscal n° 340.001.455/2004.  RV-142.000.258/2004; Recorrente: HELLEN
COMÉRCIO DE MATERIAL CONSTRUÇÃO; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n°
142.000.258/2004. RV-340.001.672/2004; Recorrente: DVT ENGENHARIA LTDA; Recorri-
do: RAF - I; processo fiscal n° 340.001.672/2004.  RV-340.001.079/2004; Recorrente: CONS-
TRUCENTER CONST. TERRAPLANAGEM LTDA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n°
340.001.079/2004.  RV-340.001.412/2004; Recorrente: LUCIA SILVA CASTELLO BRANCO
DE CARVALHO; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 340.001.412/2004.  RV-142.000.164/
2004; Recorrente: JOÃO VICENTE CLEMENTINO; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n°
142.000.164/2004.  RV-143.000.152/2004; Recorrente: MARIA B. PEREIRA DOS SANTOS;
Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 143.000.152/2004.  RV-131.000.160/1996; Recorrente:
NEIVA E ALVES LTDA; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 131.000.160/1996.  RV-
141.007.080/1998; Recorrente: ORTESES E PROTESES; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n°
141.007.080/1998.  RV-141.004.666/1996; Recorrente: LEÔNCIA VIEIRA GONÇALVES; Re-
corrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.004.666/1996.  RV-141.004.030/1996; Recorrente:
CONDOMÍNIO BLOCO D SQS 405; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.004.030/1996.
RV-134.000.565/1998; Recorrente: ADENILTON P. LIMA; Recorrido: RAF - II; processo fiscal

n° 134.000.565/1998.  RV-131.000.169/1996; Recorrente: ALBERTO RIOS; Recorrido: RAF -
VI; processo fiscal n° 131.000.169/1996.  RV-141.004.613/1996; Recorrente: CONDOMÍNIO
BL. I SQS 409; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.004.613/1996.  RV-141.002.995/2002;
Recorrente: DIVINO RIBEIRO DA SILVA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.002.995/
2002.  RV-141.001.301/2002; Recorrente: ALAOR CAIXETA DOS REIS; Recorrido: RAF - I;
processo fiscal n° 141.001.301/2002.  RV-141.001.300/2002; Recorrente: COND. DA SQS 208
BL. A; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.001.300/2002. Distribua- se e publique-se. RV-
141.000.309/2002; Recorrente: CONDOMÍNIO DO BLOCO H DA SQN 107; Recorrido: RAF
- I; processo fiscal n° 141.000.309/2002.  RV-141.000.996/2002; Recorrente: ACADEMIA CIR-
CUITO LTDA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.000.996/2002.  RV-141.000.955/
2002; Recorrente: FORMATUS ENGENHARIA LTDA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n°
141.000.955/2002.  RV-141.003.648/2002; Recorrente: ANTÔNIO DE ASSIS PORTEZA RA-
MOS; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.003.648/2002.  RV-141.000.410/2002; Recor-
rente: UNIVERSIDADE DE BRASÍLIA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.000.410/
2002.  RV-141.005.315/2002; Recorrente: CONDOMÍNIO DA SHCN SQ 211 BL K; Recorrido:
RAF - I; processo fiscal n° 141.005.315/2002.  RV-141.001.525/2002; Recorrente: HOTEL
PHENÍCIA LTDA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.001.525/2002.  RV- 141.001.031/
2002; Recorrente: AMERICEL S/A; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.001.031/2002.
RV- 141.001.452/2002; Recorrente: LUCIANA MORAES; Recorrido: RAF - I; processo fiscal
n° 141.001.452/2002.  RV- 141.001.320/2002; Recorrente: HÉLIO SANTOS OLIVEIRA; Re-
corrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.001.320/2002.  RV-141.000.506/2002; Recorrente:
SECRETARIA DE ESTADO DE EDUCAÇÃO; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n°
141.000.506/2002.  RV-141.001.133/2002; Recorrente: EMPRESA BRASILEIRA DE COR-
REIOS E TELÉGRAFOS; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 141.001.133/2002.  RV-
143.000.793/2007; Recorrente: MOREIRA E BRAGA LTDA ME; Recorrido: RAF - VI; pro-
cesso fiscal n° 143.000.793/2007.  RV- 131.001.248/2007; Recorrente: THIAGO LUIZ DAS
CHAGAS; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 131.001.248/2007.  RV-451.000.544/2009;
Recorrente: VICENTE ARIMATEIA AGUIAR; Recorrido: RAF - II; processo fiscal n°
451.000.544/2009.  RV-361.005.156/2008; Recorrente: ANTÔNIO E. SOARES ME; Recorrido:
RAF - V; processo fiscal n° 361.005.156/2008.  RV-361.007.587/2008; Recorrente: ANTÔNIO
MILITÃO DOS SANTOS; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 361.007.587/2008.  RV-
361.005.394/2008; Recorrente: LUCIENE SANTOS MESQUISTA; Recorrido: RAF - V; pro-
cesso fiscal n° 361.005.394/2008.  RV-361.002.369/2008; Recorrente: JOÃO BELMONT FIL-
GUEIRA; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 361.002.369/2008.  RV- 361.000.598/2008;
Recorrente: MARIA SATURNINA NEVES; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 361.000.598/
2008.  RV-451.000.303/2009; Recorrente: RICARDO MURILO DE SOUZA RAMOS; Recor-
rido: RAF - II; processo fiscal n° 451.000.303/2009.  RV-453.000.335/2009; Recorrente: STU-
DIOS CABELO E MAQUIAGEM LTDA ME; Recorrido: RAF - IV; processo fiscal n°
453.000.335/2009. Distribua- se e publique-se. RV-361.005.497/2008; Recorrente: ELIENE DIAS
GAIA ME; Recorrido: RAF - IV; processo fiscal n° 361.005.497/2008.  RV-453.001.007/2009;
Recorrente: MARIA DO CARMO DIAS CAMPOS COMERCIAL AGRÍCOLA; Recorrido:
RAF - IV; processo fiscal n° 453.001.007/2009.  RV-340.000.785/2005; Recorrente: AUTO
MECÂNICA MONTE FERRAZ LTDA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal n° 340.000.785/
2005. Distribua- se e publique-se. RV-453.001.008/2009; Recorrente: JOSÉ MARIA DE ARA-
ÚJO FILHO ME; Recorrido: RAF - IV; processo fiscal n° 453.001.008/2009.  RV- 361.012.269/
2008; Recorrente: GILDA MARIA MESQUITA; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n°
361.012.269/2008.  RV-361.012.234/2008; Recorrente: AIRTON BENÍCIO DA CUNHA; Re-
corrido: RAF - V; processo fiscal n° 361.012.234/2008.  RV-361.012.316/2008; Recorrente:
BRECHO APARECIDO DE MELO; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 361.012.316/2008.
RV-361.012.333/2008; Recorrente: ANTÔNIO ERIVAN FERREIRA BARBOSA; Recorrido:
RAF - V; processo fiscal n° 361.012.333/2008.  RV-454.000.858/2009; Recorrente: ARISTON
ROCHA DRUMON ALBUQUERQUE; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 454.000.858/
2009.  RV- 131.001.158/2007; Recorrente: ZENON RIBEIRO DOS SANTOS; Recorrido: RAF
- VI; processo fiscal n° 131.001.158/2007. RV-455.000.238/2009; Recorrente: IZABEL DOS
SANTOS SILVA ME; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 455.000.238/2009.  RV-361.003.174/
2008; Recorrente: CACILDA RA ALVES DOS SANTOS; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal
n° 361.003.174/2008.  RV-455.000.115/2008; Recorrente: MARIA DE FATIMA CARVALHO
LOPES; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 455.000.115/2008.  RV-451.000.102/2009;
Recorrente: LEONIDAS VANTUIL DA SILVA; Recorrido: RAF - II; processo fiscal n°
451.000.102/2009.  RV-361.007.226/2008; Recorrente: MARIA EMIDIO DA SILVA; Recorri-
do: RAF -V; processo fiscal n° 361.007.226/2008.  RV-453.000.491/2009; Recorrente: GABRI-
ELLE RIBEIRO SILVA ME; Recorrido: RAF - IV; processo fiscal n° 453.000.491/2009.  RV-
361.006.867/2008; Recorrente: LUIZ AUGUSTO ALMEIDA DE CASTRO; Recorrido: RAF -
III; processo fiscal n° 361.006.867/2008.  RV-131.001.227/2007; Recorrente:PET SHOP CO-
MÉRCIO DE PRODUTOS VETERINÁRIOS; Recorrido: RAF - VI;processo fiscal n°
131.001.227/2007.  RV-143.000.133/2007; Recorrente: VALDECI GOMES BARBOSA ME;
Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 143.000.133/2007.  RV-145.000.769/2007; Recorrente:
ALESSANDRO BERNARDES PAIVA ME; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 145.000.769/
2007.  RV-454.001.913/2009; Recorrente: OLH ALIMENTOS LTDA ME; Recorrido: RAF - V;
processo fiscal n° 454.001.913/2009.  RV-455.000.037/2009; Recorrente: MAIRLA MARQUES
VIEIRA; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n°455.000.037/2009.  RV-455.000.283/2009;
Recorrente: MARIA LUCINETE DE OLIVEIRA; Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n°
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455.000.283/2009.  RV-455.000.372/2009; Recorrente: SALVERINO FERNANDES FOLHA;
Recorrido: RAF - VI; processo fiscal n° 455.000.372/2009.  RV-305.000.511/2007; Recorrente:
MARCELLO FREITASDE ABREU; Recorrido: RAF - IV; processo fiscal n° 305.000.511/
2007.  RV-452.000.765/2009; Recorrente: RITA LEITE MARTINS; Recorrido: RAF - III; pro-
cesso fiscal n° 452.000.765/2009.  RV-138.001.078/2007; Recorrente:CIA BRASILEIRA DIS-
TRIBUIÇÃO; Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 138.001.078/2007.  RV-452.000.783/
2009; Recorrente: LUCIENE MOTTA DE SOUSA; Recorrido: RAF - III; processo fiscal n°
452.000.783/2009.  RV-361.005.692/2008; Recorrente: GENESIO JOSÉ DA SILVA FILHO;
Recorrido: RAF - III; processo fiscal n° 361.005.692/2008.  RV-361.007.250/2008; Recorrente:
PIAZUMA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO LTDA; Recorrido: RAF - I; processo fiscal
n° 361.007.250/2008.  RV-133.000.387/2007; Recorrente: ALESSANDRO COELHO VITALI;
Recorrido: RAF - V; processo fiscal n° 133.000.387/2007.

ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 20 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14h, reuniu-se em sessão ordinária
a(o) 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito
Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-DF,
presentes os Conselheiros ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES, que presidiu a sessão,
CEZAR AUGUSTO BRUNETO, GERMANA MARIA SILVA SERRANO, GILSON LÔBO,
RUY BARBOSA DA SILVA, JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. Foi lida e
aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes da pauta: Recurso
Voluntário nº 141.001.542/2003, Recorrente: RENATO DINIZ GONZAGA MG, Recorrido:
RAF 01, Relator(a): Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA, Decisão: NÃO CONHECIDO
por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 361.007.575/2008, Recorrente: FRANCISCO
ALVES DA SILVA, Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA,
Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 302.000.709/2004,
Recorrente: ESQUINA DA MÚSICA BAR E LANCHONETE, Recorrido: RAF 01, Relator(a):
Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDA-
DE; Recurso Voluntário nº 141.000.363/2002, Recorrente: KARISMA FLORES LTDA, Recor-
rido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA, Decisão: NÃO CONHECI-
DO por UNANIMIDADE; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou
quem desejasse usar da palavra, às quinze horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a
sessão. E, por nada mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva,
lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 20 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 16h, reuniu-se em sessão ordinária
a(o) 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito
Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-DF,
presentes os Conselheiros ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES, que presidiu a sessão,
CEZAR AUGUSTO BRUNETO, GERMANA MARIA SILVA SERRANO, GILSON LÔBO,
RUY BARBOSA DA SILVA, JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. Foi lida e
aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes da pauta: Recurso
Voluntário nº 361.007.078/2008, Recorrente: MIRIAM SANTANA DA COSTA, Recorrido:
RAF 05, Relator(a): Conselheiro GILSON LÔBO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDA-
DE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 131.000.198/
2000, Recorrente: REGINALDO CARDOSO DE SOUZA, Recorrido: RAF 06, Relator(a):
Conselheiro GILSON LÔBO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso
Voluntário nº 135.001.063/2005, Recorrente: SANTOS E SILVA MATERIAL PARA CONS-
TRUÇÃO , Recorrido: RAF 02, Relator(a): Conselheiro GILSON LÔBO, Decisão: CONHECI-
DO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Volun-
tário nº 137.002.800/2003, Recorrente: AMBIENTAL CONSTRUÇÕES E PROJETOS LTDA,
Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro GILSON LÔBO, Decisão: NÃO CONHECIDO
por UNANIMIDADE; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou quem
desejasse usar da palavra, às dezessete horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a sessão.
E, por nada mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a
presente ata, que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES, que presidiu a
sessão, CEZAR AUGUSTO BRUNETO, GERMANA MARIA SILVA SERRANO, GILSON
LÔBO, RUY BARBOSA DA SILVA, JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. Foi
lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes da pauta:

Recurso Voluntário nº 141.007.880/2003, Recorrente: CONDOMÍNIO DO BLOCO G DA SQS
416, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA
NETO, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 141.007.281/2003, Recorrente: PE-
TROBRAS DISTRIBUIDORA S/A, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro JOSÉ ED-
MILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMI-
DADE; Recurso Voluntário nº 141.002.762/1997, Recorrente: ANDKEL TURISMO LTDA,
Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO,
Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 141.003.496/2001,
Recorrente: CASA DO AUTOMÓVEL LTDA, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro
JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso
Voluntário nº 361.004.469/2008, Recorrente: RAIMUNDO CASTRO DA SILVA , Recorrido:
RAF 05, Relator(a): Conselheiro JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO, Decisão:
EM DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 361.001.750/2008, Recorrente: MARIA DAS DO-
RES L. MELO , Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro JOSÉ EDMILSON BARROS DE
OLIVEIRA NETO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO
por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 131.001.606/1999, Recorrente: UIRAPURU IN-
FORMÁTICA E PROMOÇÕES DE EVENTOS LTDA, Recorrido: RAF 06, Relator(a): Con-
selheiro JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO, Decisão: CONHECIDO por
UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
133.00.318/2006, Recorrente: TIM CELULAR S/A, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselhei-
ro JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO, Decisão: NÃO CONHECIDO por
UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 137.001.511/2004, Recorrente: TRANSPORTADO-
RA SUL LTDA, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro JOSÉ EDMILSON BARROS DE
OLIVEIRA NETO, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais
havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às quinze horas e trinta minutos o(a)
Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães,
Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 22 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e dois dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 16h, reuniu-se em sessão
ordinária a (o) 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização
do Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES, que presidiu a
sessão, CEZAR AUGUSTO BRUNETO, GERMANA MARIA SILVA SERRANO, GILSON
LÔBO, RUY BARBOSA DA SILVA, JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. Foi
lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes da pauta:
Recurso Voluntário nº 300.000.548/2006, Recorrente: MARIA EUNICE MENDANHA NE-
VES, Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA, Decisão: NÃO
CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 139.000.832/2002, Recorrente:
PARÓQUIA SÃO PIO , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro RUY BARBOSA DA
SILVA, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 361.009.069/
2008, Recorrente: CRED VIO EMPREENDIMENTOS FINANCEIROS LTDA, Recorrido:
RAF 04, Relator(a): Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA, Decisão: CONHECIDO por
UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
131.002.638/2002, Recorrente: KLAVDIANOS E ARNITAKIS LTDA , Recorrido: RAF 06,
Relator(a): Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso
Voluntário nº 149.000.417/2002, Recorrente: JOSÉ DAVS PONS, Recorrido: RAF 03, Relator(a):
Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDA-
DE; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da
palavra, às dezessete horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais
constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai
assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES, que presidiu a
sessão, CEZAR AUGUSTO BRUNETO, GERMANA MARIA SILVA SERRANO, GILSON
LÔBO, RUY BARBOSA DA SILVA, JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. Foi
lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes da pauta:
Recurso Voluntário nº 451.000.560/2009, Recorrente: JOSÉ CORLOS BRONDANI, Recorrido:
RAF 02, Relator(a): Conselheira GERMANA MARIA SILVA SERRANO, Decisão: EM DILI-
GÊNCIA; Recurso Voluntário nº 141.002.761/2002, Recorrente: OLCIMAR URANGA , Recor-
rido: RAF 01, Relator(a): Conselheira GERMANA MARIA SILVA SERRANO, Decisão: NÃO
CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 141.001.268/200, Recorrente: CELI
CABELEREIROS , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheira GERMANA MARIA SILVA
SERRANO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
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134.001.075/2001, Recorrente: FRANCISCO CHAGAS DA CRUZ ME , Recorrido: RAF 02,
Relator(a): Conselheira GERMANA MARIA SILVA SERRANO, Decisão: NÃO CONHECI-
DO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 132.000.984/2002, Recorrente: POLLIDO
CERVEJARIA LTDA ME - EL FRANGUITO , Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheira
GERMANA MARIA SILVA SERRANO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDA-
DE; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da
palavra, às quinze horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais
constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai
assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 27 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e sete dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 16h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES, que presidiu a
sessão, CEZAR AUGUSTO BRUNETO, GERMANA MARIA SILVA SERRANO, GILSON
LÔBO, RUY BARBOSA DA SILVA, JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. Foi
lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes da pauta:
Recurso Voluntário nº 142.002.353/2005, Recorrente: ERONILDES BENTO MORATO , Re-
corrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GILSON LÔBO, Decisão: NÃO CONHECIDO por
UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 141.005.784/2001, Recorrente: KARTRO- COMÉR-
CIO DE ARTIGOS PARA ESCRITÓRIO LTDA, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro
GILSON LÔBO, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 451.000.234/2008, Recor-
rente: RITA MOURA DE OLIVEIRA FREIRE, Recorrido: RAF 02, Relator(a): Conselheiro
GILSON LÔBO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO
por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 135.000.202/2006, Recorrente: SELT ENGE-
NHARIA LTDA, Recorrido: RAF 02, Relator(a): Conselheiro GILSON LÔBO, Decisão: NÃO
CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 141.008.416/2003, Recorrente:
CASA DO DEFUMADOR, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GILSON LÔBO, De-
cisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais
havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às dezessete horas e trinta minutos o(a)
Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães,
Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 29 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14h30, reuniu-se em
sessão ordinária a(o) 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de
Fiscalização do Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 -
Sobreloja - Brasília-DF, presentes os Conselheiros ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRI-
GUES, que presidiu a sessão, CEZAR AUGUSTO BRUNETO, GERMANA MARIA SIL-
VA SERRANO, GILSON LÔBO, RUY BARBOSA DA SILVA, JOSÉ EDMILSON BAR-
ROS DE OLIVEIRA NETO. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguin-
tes recursos constantes da pauta: Recurso Voluntário nº 451.000.232/2008, Recorrente: JOÃO
FERREIRA DA SILVA , Recorrido: RAF 02, Relator(a): Conselheira GERMANA MARIA
SILVA SERRANO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntá-
rio nº 361.007.137/2008, Recorrente: MARIA DA PENHA DOS SANTOS LIMA , Recorri-
do: RAF 05, Relator(a): Conselheira GERMANA MARIA SILVA SERRANO, Decisão:
NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 141.001.213/2003, Re-
corrente: TEREZINHA MARQUES DA SILVA, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselhei-
ra GERMANA MARIA SILVA SERRANO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMI-
DADE; Recurso Voluntário nº 142.000.259/2004, Recorrente: MADEREIRA DOM BOS-
CO LTDA, Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheira GERMANA MARIA SILVA SER-
RANO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
453.000.232/2009, Recorrente: REIMUNDA DOS SANTOS RIBEIRO SILVA, Recorrido:
RAF 04, Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO, Decisão: CONHECIDO
por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Volun-
tário nº 141.006.128/1999, Recorrente: CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO LAUSANNE, Re-
corrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO, Decisão: CO-
NHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Re-
curso Voluntário nº 138.002.108/2007, Recorrente: JURANDIR RIBEIRO DA SILVA , Re-
corrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO, Decisão: EM
DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 361.009.240/2008, Recorrente: ROBERTO CARLOS
TEXEIRA , Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO,
Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Esgotada a pauta de julgamento e
nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às quinze horas e trinta
minutos o(a) Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais constar, eu ________, Kátia
Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os
conselheiros presentes.

ATA DA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA PRIMEIRA CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 29 DE OUTUBRO DE 2009
Aos vinte e nove dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 16h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES, que presidiu a
sessão, CEZAR AUGUSTO BRUNETO, GERMANA MARIA SILVA SERRANO, GILSON
LÔBO, RUY BARBOSA DA SILVA, JOSÉ EDMILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. Foi
lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes da pauta:
Recurso Voluntário nº 454.001.476/2009, Recorrente: CASA AMSTERDAM IND; E COM. DE
JÓIAS LTDA, Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO,
Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMI-
DADE; Recurso Voluntário nº 141.000.162/2004, Recorrente: DILSA FERREIRA DA FONSE-
CA ME , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO, Deci-
são: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 302.000.841/2004,
Recorrente: DALMO RIBEIRO , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro CEZAR AU-
GUSTO BRUNETO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntá-
rio nº 340.000.398/2005, Recorrente: SQS 207 BLOCO A CONDOMÍNIO , Recorrido: RAF 01,
Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO, Decisão: CONHECIDO por UNA-
NIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
134.001.328/1998, Recorrente: VIAÇÃO VALMIR AMARAL LTDA, Recorrido: RAF 02,
Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO, Decisão: NÃO CONHECIDO por
UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 340.000.150/2005, Recorrente: LUCIA MARIA
MEDEREITOS DE SOUZA, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro CEZAR AUGUSTO
BRUNETO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por
UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 453.000.371/2009, Recorrente: RIGLES E CAVAG-
NOLI COMÉRCIO VAREJISTA PARA VESTUÁRIO , Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conse-
lheiro CEZAR AUGUSTO BRUNETO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no
mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais
havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às dezessete horas e trinta minutos o(a)
Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães,
Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA PRIMEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 05 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos cinco dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14h30, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização
do Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja -
Brasília-DF, presentes os Conselheiros JÂNIO RODRIGUES DOS SANTOS, que presidiu a
sessão, ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, CLAYTON FARIA MACHADO,
GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, MAR-
CELO ARAÚJO FARIA. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes
recursos constantes da pauta: Recurso Voluntário nº 142.000.711/1998, Recorrente: SILVANO
FRANCISCO S. LIMA , Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro CLAYTON FARIA
MACHADO, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
141.002.344/1992, Recorrente: JOÃO DOS SANTOS MARANHÃO, Recorrido: RAF 01,
Relator(a): Conselheiro CLAYTON FARIA MACHADO, Decisão: NÃO CONHECIDO por
UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 137.000.456/2009, Recorrente: JAÍLSON MORA-
ES PEREIRA, Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro CLAYTON FARIA MACHADO,
Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMI-
DADE; Recurso Voluntário nº 453.001.006/2009, Recorrente: N.DA S.S. OLIVEIRA INFOR-
MÁTICA LTDA, Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro CLAYTON FARIA MACHA-
DO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNA-
NIMIDADE; Recurso Voluntário nº 454.000.126/2009, Recorrente: KOKA KOGA E CIA
LTDA, Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro CLAYTON FARIA MACHADO, Deci-
são: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDA-
DE; Recurso Voluntário nº 141.000.545/2004, Recorrente: IGRJINHA ADMINISTRAÇÃO E
PARTICIPAÇÕES LTDA , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro CLAYTON FARIA
MACHADO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO
por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 453.000.488/2009, Recorrente: SAMARONE
MÓVEIS E ELETRODOMÉSTOCOS LTDA , Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro
CLAYTON FARIA MACHADO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no méri-
to, PROVIDO por MAIORIA; Recurso Voluntário nº 136.009.123/2008, Recorrente: VIVIA-
NE FIGUEREDO DE OLIVEIRA , Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro CLAYTON
FARIA MACHADO, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPRO-
VIDO por MAIORIA; Recurso Voluntário nº 451.000.537/2009, Recorrente: ROGÉRIO FA-
RIAS FERREIRA , Recorrido: RAF 02, Relator(a): Conselheiro CLAYTON FARIA MA-
CHADO, Decisão: CONHECIDO por MAIORIA e, no mérito, IMPROVIDO por UNANI-
MIDADE; Recurso Voluntário nº 340.000.332/2004, Recorrente: AR FRIO COMÉRCIO DE
REFRIGERAÇÃO E ASST.TÉCNICO LTDA , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro
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CLAYTON FARIA MACHADO, Decisão: CONHECIDO por MAIORIA e, no mérito, IM-
PROVIDO por UNANIMIDADE; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a
deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às quinze horas e trinta minutos o(a) Presidente
encerrou a sessão. E, por nada mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária
Executiva, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA SEGUNDA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 19 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos dezenove dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 16h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscaliza-
ção do Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja
- Brasília-DF, presentes os Conselheiros JÂNIO RODRIGUES DOS SANTOS, que presi-
diu a sessão, ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, CLAYTON FARIA MACHA-
DO, GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA,
MARCELO ARAÚJO FARIA. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os
seguintes recursos constantes da pauta: Recurso Voluntário nº 453.000.234/2009, Recorren-
te: CONVENIÊNCIA TIRADENTES PRODUTOS ALIMENTÍCIOS, Recorrido: RAF 04,
Relator(a): Conselheiro MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: CONHECIDO por UNA-
NIMIDADE e, no mérito, PROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
361.004.228/2008, Recorrente: ANTÔNIO LIVI DOS SANTOS RITA, Recorrido:  RAF
05, Relator(a): Conselheiro MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: NÃO CONHECIDO
por MAIORIA; Recurso Voluntário nº 141.001.432/2004, Recorrente: JOSÉ BELISÁRIO
DE ANDRADE E SILVA FILHO , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro MARCELO
ARAÚJO FARIA, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVI-
DO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 454.001.244/2009, Recorrente: SENNA
COMERCIAL DE AUTOMÓVEIS LTDA, Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro
MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no méri-
to, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 454.001.243/2009, Recor-
rente: SENNA COMERCIAL DE AUTOMÓVEIS LTDA, Recorrido: RAF 05, Relator(a):
Conselheiro MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDA-
DE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 453.001.174/
2009, Recorrente: LEROY MERLIN CIA BRASILEIRA DE BRICOLAGEM , Recorrido:
RAF 01, Relator(a): Conselheiro GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, Decisão: EM DI-
LIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 361.007.759/2008, Recorrente: CONDOMÍNIO EDIFÍ-
CIO PORTO DO SOL , Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro GLAUCO DE OLIVEI-
RA SANTANA, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 453.000.022/2009,
Recorrente: AUTO POSTO TANQUE DE OUTRO LTDA, Recorrido: RAF 04, Relator(a):
Conselheiro GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Esgotada
a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às
dezessete horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais constar,
eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai
assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA TERCEIRA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscaliza-
ção do Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja
- Brasília-DF, presentes os Conselheiros JÂNIO RODRIGUES DOS SANTOS, que presi-
diu a sessão, ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, CLAYTON FARIA MACHA-
DO, GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA,
MARCELO ARAÚJO FARIA. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os
seguintes recursos constantes da pauta: Recurso Voluntário nº 141.003.420/2002, Recorren-
te: LOURENÇO PAULO DA SILVA CAZARRÉ, Recorrido: RAF -01, Relator(a): Conse-
lheiro ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, Decisão: Pediu vistas o(a)  ; Recurso
Voluntário nº 361.003.070/2008, Recorrente: CRISTIANO MARQUES SOARES ME , Re-
corrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA,
Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANI-
MIDADE; Recurso Voluntário nº 361.007.633/2008, Recorrente: CONDOMÍNIO DA EQ
03/04 LOTE 01 , Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro ARISTIDES ANTONIO
SANTIAGO MAIA, Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Recurso Volun-
tário nº 453.000.540/2009, Recorrente: ESAVE MOTOCICLETAS E NAUTICA LTDA,
Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA,
Decisão: DEVOLVER A 1°(PRIMEIRA) INSTÂNCIA ; Recurso Voluntário nº 141.001.045/
2002, Recorrente: ERNESTO ROCHA TORRES , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conse-
lheiro ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Esgotada
a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às
quinze horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais constar, eu
________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai assi-
nada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA QUARTA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL
DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 16 DE SETEMBRO DE 2009.
Aos vinte e um dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 16h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros JÂNIO RODRIGUES DOS SANTOS, que presidiu a sessão,
ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, CLAYTON FARIA MACHADO, GILBERTO
PIRES DE AMORIM JÚNIOR, GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, MARCELO ARAÚ-
JO FARIA. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes
da pauta: Recurso Voluntário nº 139.001.123/2000, Recorrente: HC CONSTRUTORA LTDA,
Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, Pediu vis-
tas o(a) Conselheiro GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, Decisão: NÃO CONHECI-
DO POR MAIORIA  ; Recurso Voluntário nº 340.000.417/2004, Recorrente: SESC, Recorrido:
RAF 01, Relator(a): Conselheiro GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, Decisão: EM DILI-
GÊNCIA; Recurso Voluntário nº 141.001.215/2004, Recorrente: CONDOMÍNIO DA SQN 411
BLOCO M , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GLAUCO DE OLIVEIRA SANTA-
NA, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 141.005.143/2004, Recorrente: COMDI-
MÍNIO DA SQN 104 BL C, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GLAUCO DE OLI-
VEIRA SANTANA, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 453.00.310/2009, Re-
corrente: MARCELO NOGUEIRA CHAVES , Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro
GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº
141.001.651/2002, Recorrente: PIER 21 CULTURA ELAZER S/A, Recorrido: RAF 01, Relator(a):
Conselheiro GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Esgotada a
pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às
dezessete horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais constar, eu
________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai assinada
por todos os conselheiros presentes.

ATA DA QUINTA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 26 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros JÂNIO RODRIGUES DOS SANTOS, que presidiu a sessão,
ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, CLAYTON FARIA MACHADO, GILBERTO
PIRES DE AMORIM JÚNIOR, GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, MARCELO ARAÚ-
JO FARIA. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes
da pauta: Recurso Voluntário nº 361.008.670/2008, Recorrente: MARIA NEUSA COSTA DA
SILVA, Recorrido: RAF 04, Relator(a): Conselheiro ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA,
Decisão: NÃO CONHECIDO por MAIORIA; Recurso Voluntário nº 141.006.049/2002, Recor-
rente: GRUPO OK CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES LTDA , Recorrido: RAF 01,
Relator(a): Conselheiro ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, Decisão: NÃO CONHE-
CIDO por MAIORIA; Recurso Voluntário nº 361.009.801/2008, Recorrente: GILDÉLIA BRI-
TO DE OLIVEIRA , Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro ARISTIDES ANTONIO
SANTIAGO MAIA, Decisão: CONHECIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVI-
DO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº 361.011.681/2008, Recorrente: MARK SAM
EMPREENDIMENTOS IMOBILIARIOS LTDA , Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro
ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, Decisão: NÃO CONHECIDO por MAIORIA;
Recurso Voluntário nº 142.002.346/2006, Recorrente: MITRA ARQUEDIOCESANA DE BRA-
SÍLIA , Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA,
Decisão: NÃO CONHECIDO por UNANIMIDADE; Esgotada a pauta de julgamento e nada
mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da palavra, às quinze horas e trinta minutos o(a)
Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães,
Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA SEXTA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 26 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 16h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros JÂNIO RODRIGUES DOS SANTOS, que presidiu a sessão,
ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, CLAYTON FARIA MACHADO, GILBERTO
PIRES DE AMORIM JÚNIOR, GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, MARCELO ARAÚ-
JO FARIA. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes
da pauta: Recurso Voluntário nº 454.001.177/2009, Recorrente: JOÃO BORGES SANTANA,
Recorrido: RAF 05, Relator(a): Conselheiro MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: CONHE-
CIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso
Voluntário nº 361.004.997/2008, Recorrente: JOSÉ PEDRO MARCELO DE CARVALHO ,
Recorrido: RAF 06, Relator(a): Conselheiro MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: CONHE-
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CIDO por UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso
Voluntário nº 143.000.747/2003, Recorrente: O. A. DA SILVA , Recorrido: RAF 06, Relator(a):
Conselheiro MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: NÃO CONHECIDO por MAIORIA;
Recurso Voluntário nº 141.004.441/2002, Recorrente: DF LANCHES LTDA ME , Recorrido:
RAF 01, Relator(a): Conselheiro MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: CONHECIDO por
UNANIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
142.001.996/2004, Recorrente: TEREZINHA DO CARMO , Recorrido: RAF 05, Relator(a):
Conselheiro MARCELO ARAÚJO FARIA, Decisão: NÃO CONHECIDO por MAIORIA;
Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse usar da
palavra, às dezessete horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a sessão. E, por nada mais
constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a presente ata, que vai
assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA SÉTIMA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 14h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros JÂNIO RODRIGUES DOS SANTOS, que presidiu a sessão,
ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, CLAYTON FARIA MACHADO, GILBERTO
PIRES DE AMORIM JÚNIOR, GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, MARCELO ARAÚ-
JO FARIA. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes
da pauta: Recurso Voluntário nº 141.02.760/2002, Recorrente: JOSÉ FURTADO DA SILVA,
Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, Deci-
são: NÃO CONHECIDO por MAIORIA; Recurso Voluntário nº 141.004.341/2003, Recorrente:
EDMOND BARACAT , Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GILBERTO PIRES DE
AMORIM JÚNIOR, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recurso Voluntário nº 361.006.857/2008,
Recorrente: CHOPARIA PLANETA CONTRY  LTDA EPP , Recorrido: RAF 04, Relator(a):
Conselheiro GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, Decisão: CONHECIDO por UNA-
NIMIDADE e, no mérito, IMPROVIDO por UNANIMIDADE; Recurso Voluntário nº
361.009.124/2008, Recorrente: FRANCISCA VIDAL GOMES , Recorrido: RAF 04, Relator(a):
Conselheiro GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, Decisão: EM DILIGÊNCIA; Recur-
so Voluntário nº 361.006.408/2008, Recorrente: DINALVA MENDES DA SILVA , Recorrido:
RAF 04, Relator(a): Conselheiro GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, Decisão: NÃO
CONHECIDO por MAIORIA; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar
ou quem desejasse usar da palavra, às quinze horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a
sessão. E, por nada mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva,
lavrei a presente ata, que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA OITAVA SESSÃO ORDINÁRIA DA SEGUNDA CÂMARA DO TRIBUNAL DE
JULGAMENTO ADMINISTRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 28 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos vinte e oito dias do mês de outubro do ano de dois mil e nove, às 16h, reuniu-se em sessão
ordinária a(o) 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do
Distrito Federal, no SCS Quadra 08 Bloco B-50 - Edifício Venâncio 2000 - Sobreloja - Brasília-
DF, presentes os Conselheiros JÂNIO RODRIGUES DOS SANTOS, que presidiu a sessão,
ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA, CLAYTON FARIA MACHADO, GILBERTO
PIRES DE AMORIM JÚNIOR, GLAUCO DE OLIVEIRA SANTANA, MARCELO ARAÚ-
JO FARIA. Foi lida e aprovada a ata da sessão anterior. Julgados os seguintes recursos constantes
da pauta: Recurso Voluntário nº 134.000.703/2005, Recorrente: MAIRANO PEREIRA DOS
SANTOS JÚNIOR, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GILBERTO PIRES DE AMO-
RIM JÚNIOR, Decisão: NÃO CONHECIDO por MAIORIA; Recurso Voluntário nº
141.008.081/2003, Recorrente: CINE FOTO GB LTDA, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conse-
lheiro GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, Decisão: EXTINTO POR PERDA DO
OBJETO; Recurso Voluntário nº 141.002.689/2002, Recorrente: BAR E RESTAURANTE
CALIFORNIA LTDA, Recorrido: RAF 01, Relator(a): Conselheiro GILBERTO PIRES DE
AMORIM JÚNIOR, Decisão: EXTINTO POR PERDA DO OBJETO; Recurso Voluntário nº
148.001.478/2002, Recorrente: FRANCISCO BATISTA LIMA , Recorrido: RAF 04, Relator(a):
Conselheiro GILBERTO PIRES DE AMORIM JÚNIOR, Decisão: NÃO CONHECIDO por
MAIORIA; Esgotada a pauta de julgamento e nada mais havendo a deliberar ou quem desejasse
usar da palavra, às dezessete horas e trinta minutos o(a) Presidente encerrou a sessão. E, por nada
mais constar, eu ________, Kátia Maria Guimarães, Secretária Executiva, lavrei a presente ata,
que vai assinada por todos os conselheiros presentes.

ATA DA SESSÃO ADMINISTRATIVA DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINIS-
TRATIVO DO DISTRITO FEDERAL,

REALIZADA EM 09 DE OUTUBRO DE 2009.
Aos nove dias do mês outubro do ano de dois mil e nove, ás quatorze horas em Sede Própria,
localizada no CSC, Quadra 08, Bloco b-50, Edifício Venâncio 2000, sobre loja, em Brasília-DF, o
presidente senhor André Luiz Gonçalves Rodrigues, declarou aberta a sessão Administrativa do
Tribunal de Julgamento Administrativo do Distrito Federal, verificou o número de conselheiros

presentes por processo nominal, na qual compareceram 12 Conselheiros titulares citados a seguir
André Luiz Gonçalves Rodrigues, Gilberto Pires de Amorim Junior, Germana Maria Silva Serra-
no, Ruy Barbosa da Silva, Marcelo Araujo da Silva, Aristides Antonio Santiago Maia, Glauco
Oliveira Santana, Jânio Rodrigues dos Santos, Cesar Augusto Bruneto, Gilson lobo, Clayton
Faria Machado, José Edmilson Barros de Oliveira Neto.
Após a chamada nominal o senhor presidente reiterou aos senhores conselheiros que os acórdãos
fossem enviados a Secretaria Executiva para publicação. Não havendo mais assunto a ser tratado
eu Kátia Maria Guimarães, Secretaria Executiva do TJA, Lavrei a presente Ata que será assinada
pelo Presidente e demais Conselheiros.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO órgão vincula-
do a Agência de Fiscalização do Distrito Federal, no uso de suas atribuições que lhe confere o
inciso XIV, do artigo 17 do Regimento Interno, instituído pela Instrução nº 03, de 22 de agosto de
2008, resolve: TORNAR PÚBLICO as Acórdãos referentes aos processos julgados em dezem-
bro de 2008 e fevereiro de 2009.

1ª CÂMARA

ACÓRDÃO Nº 29/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Recurso Voluntário nº 135.000.637/2006. Recorrente: LUIZ MANOEL
DE OLIVEIRA. Recorrida: RAF II. Relator; Conselheiro: CESAR AUGUSTO BRUNETO..
EMENTA: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO DE BAR SEM O DEVIDO
LICENCIAMENTO, O QUE CONFIGURA INFRAÇÃO AO ARTIGO 1 DA LEI 1171/96
- LEGISLAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. ACÓRDÃO:Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, à unanimidade,
conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro relator. .
Brasília DF, em 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 30/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Recurso Voluntário nº 142.000.184/2006. Recorrente: MERCEARIA ARI-
VAZ LTDA - ME. Recorrida: RAF V. Relator: Conselheiro GILSON LOBO. EMENTA: AUTO
DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE ECONOMICA SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO.
RECURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a Lei nº 1.171/96, vigente à época da infração, quanto o
diploma que a revogou, Lei nº 4.201/2008, vedam o exercício de atividade econômica sem alvará
de funcionamento. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHE-
CER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. Unânime, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 31/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135-001 124/2006. Recorrente: EDUAR-
DO FERNANDES TOLEDO. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheiro RUY BARBOSA DA
SILVA. EMENTA - AUTO DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE ECONÔMICA SEM ALVARÁ DE
FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a Lei nº 1.171/96, vigente à época da
infração, quanto o diploma que a revogou, Lei nº 4.201/2008, vedam o exercício de atividade
econômica sem Alvará de Funcionamento. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária previs-
ta em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO - Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distri-
to Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂ-
NIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 32 /2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 361.003.993/2008. Recorrente: JOÃO
JOSÉ PEREIRA. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheiro JOSÉ EDMILSON BARROS DE
OLIVEIRA NETO. EMENTA: INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO DISTRI-
TO FEDERAL – EMBARGO – DESCUMPRIMENTO – AUTUAÇÃO COM MULTA. A
execução de serviços de engenharia no Distrito Federal sem o devido licenciamento constitui
infração tipificada nos artigos 12, inciso I da Lei nº 2.105/98, sujeitando o infrator às penalidades
do artigo 163 inciso II, art 165, art 166 e art 167 da Lei nº 2.105/98. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia
de Fiscalização do Distrito Federal, pelo desprovimento do recurso. Unânime, de acordo com a
ata de julgamento. Brasília, 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 33/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.001.132/2006. Recorrente: EXA-
TA MATERIAIS PARA CONSTRUÇÃO - LTDA. Recorrido: RAF V. Relator: Conselheiro
GERMANA MARIA SILVA SERRANO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. FIXAÇAO DE
ENGENHOS PUBLICITÁRIOS SEM AUTORIZAÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Fica
proibido afixar o meio de propaganda em canteiros centrais, conforme a Lei 3036/2002. 2. Correta
a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓR-
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DÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Admi-
nistrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 25
de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 34/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.000.754/2006. Recorrente: AN-
DRÉ LUIZ BARBOSA DOS SANTOS. Recorrido: RAF V. Relator: Conselheiro CESAR AU-
GUSTO BRUNETO. EMENTA: EDIFICAÇÃO EM DESCUMPRIMENTO AO PROJETO
APROVADO, O QUE CONFIGURA INFRAÇÃO AO ARTIGO 51, INCISO II e III DA LEI
2.105/98 – LEGISLAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. ACÓRDÃO: vistos e relatados e discu-
tidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 1ª CAMARA DO
TRIBUNAL DE JULGAMENTO, à unanimidade, conhecer do recurso para negar-lhe provi-
mento, nos termos do voto membro relator. Brasília, DF, 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 35/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.001.909/2006. Recorrente: HEN-
RIQUE CESAR MONTEIRO DA SILVA. Recorrido: RAF V. Relator: Conselheiro JOSÉ ED-
MILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. EMENTA: INFRAÇÃO A LEGISLAÇÃO –
AUTUAÇÃO COM MULTA. O funcionamento de estabelecimento comercial sem o Alvará
funcionamento, constitui infração tipificada na Lei nº 1.171/96, sujeitando o infrator ás penalida-
des previstas para a espécie. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câma-
ra do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal,
CONHECER DO RECURSO. Unânime pelo acatamento do recurso, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 36/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.595/2006. Recorrente:
INTERLAR MÓVEIS. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheira GERMANA MARIA
SILVA SERRANO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE ECONÔMICA
SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a lei nº
1.171/96, vigente à época da infração, quanto o diploma que a revogou, Lei nº 4.201/2008,
vedam o exercício da atividade econômica sem Alvará de Funcionamento. 2. Correta a
aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julga-
mento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO
RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a
ata de julgamento. Brasília, 26 de fevereiro de 2009

ACÓRDÃO Nº 37/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.000.907/2006. Recorrente: AUTO
POSTO PETROBRASÍLIA LTDA. Recorrido: RAF V. Relator: Conselheiro CESAR AUGUS-
TO BRUNETO. EMENTA: ALTERAÇÕES EM EDIFICAÇÃO SEM O DEVIDO PROJETO
APROVAO, O QUE CONFIGURA INFRAÇÃO AO ARTIGO 51, INCISO E DA LEI 2.105/98
– LEGISLAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, à unanimidade, conhe-
cer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro relator. Brasília, 26 de
fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 38/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.001.225/2007. Recorrente: RENA-
TO MARTINS LOPES. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheiro GILSON LOBO EMENTA:
RECURSO VOLUNTÁRIO. NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. I. Auto de infração, alvará
de construção, não atendimento a notificação prévia. II Conforme artigo 51 da Lei nº 2.105/98,
toda a obra só poderá ser iniciada com o seu devido licenciamento. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia
de Fiscalização do Distrito Federal, PELO NÃO PROVIMENTO DO RECURSO. Unânime, de
acordo com a ata de julgamento. Brasília, 26 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 39/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 134.000.619/2008. Recorrente: JOEL
NEVES DE SOUSA. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheiro RUY BARBOSA DA SILVA.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXECUÇÃO DE OBRA, NÃO ATENDIMENTO A
INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA. RECURSO IMPROVIDO.1. contraria as normas dos artigos
51, 163 inc. III, 165, 166 e 167 da Lei nº 2.105/98, o não atendimento a intimação demolitória
emitida por agente fiscal competente, enseja em infração contida na lei vigente. 2. Correta a
aplicação de multa pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administra-
tivo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 26 de
fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 40/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.000.683/2006. Recorrente: DIEGO
WANDERSON ALVES SILVA. Recorrido: RAF V. Relator: Conselheira GERMANA MARIA
SILVA SERRANO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE ECONOMICA SEM
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a lei nº 1.171/96,
vigente à época da infração, quanto o diploma que a revogou, Lei nº 4.201/2008, vedam o exercício
de atividade econômica sem alvará de funcionamento. 2. Correta a aplicação da penalidade pecu-
niária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores
Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de Fisca-
lização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMEN-
TO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 41/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.585/2006. Recorrente: MA-
RIA ROCHELLE REIS FIALHO. Recorrido: RAF II. Relatora: Conselheiro GILSON LOBO.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE ECONOMICA SEM ALVARÁ DE FUN-
CIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a lei nº 1.171/96, vigente à época da
infração, quanto o diploma que a revogou, Lei nº 4.201/2008, vedam o exercício de atividade
econômica sem alvará de funcionamento. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista
em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da
Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distri-
to Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. UNÂNIME,
de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 42/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.249/2006 Recorrente: OZA-
MAR LOPES DE SILVA. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheiro JOSÉ EDMILSON BAR-
ROS DE OLIVEIRA NETO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXERCENDO ATIVIDA-
DE COMERCIAL SEM O DEVIDO LICENCIAMENTO, APLICAÇÃO DE MULTA PECU-
NIÁRIA.  RECURSO IMPROVIDO. 1. Contrariando as normas do artigo 1 e 9 da  Lei nº. 1.171/
96, exercendo atividade comercial de Bar e Restaurante sem o alvará de funcionamento, enseja em
infração tipificada na legislação vigente. 2. Correta a aplicação de multa pecuniária prevista em lei.
3. Recurso conhecido e improvido.ACÓRDÃO:Acordam os senhores Conselheiros da Primeira
Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Fede-
ral, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO, de acordo com a ata
de julgamento.Brasília, 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 43/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 144.000.140/2007. Recorrente:
SEMÁRIO GOMIDES DE OLIVEIRA. Recorrido: RAF III. Relatora: Conselheira GER-
MANA MARIA SILVA SERRANO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXECUÇÃO
DE OBRA SEM ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Conforme
a Lei 2105/98, toda obra em área urbana ou rural, só pode ser iniciada após a obtenção de
licenciamento na respectiva Administração Regional. 2. Correta a aplicação da penalidade
pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da
Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito,
NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília,
27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 44/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.238/2006. Recorrente: CAR-
LOS SILVESTRE V. JUNIOR. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: CESAR AUGUSTO
BRUNETO. EMENTA: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO SEM O LICEN-
CIAMENTO DEVIDO, O QUE CONFIGURA INFRAÇÃO AO ARTIGO 1 DA LEI 1171/96
- LEGISLAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL.ACÓRDÃO:Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, à unanimidade, conhe-
cer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro relator. Brasília DF, em
27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 45/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.773/2006. Recorrente: ADAIL-
TON VIEIRA ROSA. Recorrida: RAF II. Relator: GILSON LOBO. EMENTA: AUTO DE
INFRAÇÃO. ATIVIDADE ECONOMICA SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. RE-
CURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a lei nº 1.171/96, vigente à época da infração, quanto o diploma
que a revogou, Lei nº 4.201/2008, vedam o exercício de atividade econômica sem alvará de
funcionamento. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHE-
CER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. Unânime, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 27 de fevereiro de 2009.
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ACÓRDÃO Nº 46/2009.

Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 144.000.189/2007. Recorrente: ORON-
DINO ALECRIM DA SILVA. Recorrida: RAF III. Relator Conselheiro: JOSÉ EDMILSON
BARROS DE OLIVEIRA NETO. EMENTA: INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE EDIFICAÇÃO
DO DISTRITO FEDERAL- INTIMAÇÃO DEMOLITÓRIA E EMBARGO – DESCUM-
PRIMENTO – AUTUAÇÃO COM MULTA. A execução de serviços de engenharia no Distrito
Federal sem o devido licenciamento constitui infração tipificada nos artigos 51 e 178 da Lei nº
2.105/98 e artigo 227 do Decreto 19.915/98, sujeitando o infrator a penalidades do artigo 17,
artigo 160, artigo 161, artigo 163, artigo 165 e artigo 166 da Lei nº 2.105/98. ACÓRDÃO:
UNANIME PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO, nos termos do voto do membro rela-
tor. . Brasília DF, em 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 47/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.030/2008. Recorrente: SINO-
MAR ELEUTERIO DA SILVA. Recorrida: RAF I. Relator Conselheiro: JOSÉ EDMILSON
BARROS NETO. EMENTA: INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE EDIFICAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL- AUTO DE EMBARGO DE CONSTRUÇÃO – DESCUMPRIMENTO – AUTU-
AÇÃO COM MULTA. A execução de serviços de engenharia no Distrito Federal sem o devido
licenciamento constitui infração tipificada nos artigos da Lei nº 2.105/98. ACÓRDÃO: UNANI-
ME PELO DESPROVIMENTO DO RECURSO, nos termos do voto do membro relator. .
Brasília DF, em 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 48/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.161/2006. Recorrente: RO-
BERTO KOGA SOARES DOS SANTOS. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: RUY BAR-
BOSA DA SILVA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ECO-
NOMICA COM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO EMITIDO ANTES DA APLICAÇÃO
DO AUTO DE INFRAÇÃO. RECURSO PROVIDO. 1. Falta de fundamentação na lavratura do
auto de infração deveria o agente fiscal fundamentar-se a multa pecuniária era por não ter afixado
ou apresentado o Alvará de Funcionamento no dia e hora da lavratura do mencionado auto de
infração. 2. Incorreta a aplicação da penalidade pecuniária, tendo em vista o atendimento da
notificação emitida, emissão do Alvará de Funcionamento antes da lavratura do auto de infração.
3. Recurso Conhecido e Provido. ACÓRDÃO: acordam os Senhores Conselheiros da 1ª Câmara
do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CO-
NHECER DO RECURSO e, no mérito, conceder provimento UNANIME, de acordo com a ata
de julgamento, Brasília DF, em 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 49/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.001.183/2006. Recorrente: ANTO-
NIO JOSÉ DA COSTA SOUSA. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: GILSON LOBO.
EMENTA: FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTO SEM O LICENCIAMENTO
DEVIDO, O QUE CONFIGURA INFRAÇÃO AO ARTIGO 1 DA LEI 1171/96 - LEGISLA-
ÇÃO DO DISTRITO FEDERAL. Tanto a lei nº 1.171/96, vigente à época da infração, quanto o
diploma que a revogou, Lei nº 4.201/2008, vedam o exercício de atividade econômica sem alvará
de funcionamento. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são
partes acima identificadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da
Agência de Fiscalização do Distrito Federal, à unanimidade, conhecer do recurso para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do membro relator. . Brasília DF, em 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 50/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.100/2006. Recorrente: JORGE
RANIELE SANZAVIO - ME. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: RUY BARBOSA DA
SILVA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO EXERCÍCIO DE ATIVIDADE ECONOMICA
SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a Lei nº 1.171/
96vigente a época da infração, quanto o diploma que a revogou, Lei nº 4.201/2008, vedam o
exercício da atividade econômica sem Alvará de funcionamento. 2. Correta a aplicação da penali-
dade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: acordam os
Senhores Conselheiros da 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de
Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, negar-lhe provimen-
to UNANIME, de acordo com a ata de julgamento, Brasília DF, em 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 51/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 143.000.801/2006. Recorrente:
GODOFREDO SOUZA PEREIRA. Recorrido: RAF VI. Relator: Conselheiro JOSÉ ED-
MILSON BARROS DE OLIVEIRA NETO. EMENTA: INFRAÇÃO – NOTIFICAÇÃO
PARA REGULARIZAR – DESCUMPRIMENTO – AUTUAÇÃO COM MULTA. A ins-
talação dos meios de propaganda em canteiros centrais, constitui infração tipificada na Lei
3.036/02 em seu art 46 inciso III, sujeitando o infrator às penalidades previstas para a
espécie. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER
DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. Unânime, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 26 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 52/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 143.000.036/2006. Recorrente: JOSÉ
MOACIR XAVIER FERREIRA. Recorrida: RAF VI. Relator Conselheiro: JOSÉ EDMILSON
BARROS DE OLIVEIRA NETO. EMENTA: INFRAÇÃO A LEGISLAÇÃO – AUTUAÇÃO
COM MULTA. O funcionamento do estabelecimento comercial sem o alvará de funcionamento
constitui infração tipificada na Lei nº 1.171/96 combinado com a portaria conjunta nº 006/SESP/
SUCAR de 14 de março de 2002, sujeitando o infrator às penalidades previstas para a espécie.
ACÓRDÃO: pelo desprovimento do recurso. Brasília DF, em 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 53/2009.
Órgão: 1ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.084/2006. Recorrente: ZÉLIA
NUNES DE SOUZA. Recorrida: RAF II. Relator: CESAR AUGUSTO BRUNETO. EMENTA:
UTILIZAÇÃO DO MURO DO LOTE VIZINHO COMO PAREDE DIVISA O QUE CONFI-
GURA INFRAÇÃO AO ARTIGO 12 INCISO III DA LEI 2.105/98 - LEGISLAÇÃO DO
DISTRITO FEDERAL. ACÓRDÃO: vistos relatados e discutidos os presentes autos em que
são partes acima identificadas, acorda a 1ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da
Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, a unanimidade, conhecer do recurso para negar-lhe
provimento, nos termos do voto do membro relator. Brasília, 27 de fevereiro de 2009.

2ª CÂMARA

ACÓRDÃO Nº 21/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 134.000.888/2006. Recorrente: PE-
DRO ARAÚJO DE SENA. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheiro: CLAYTON FARIA MA-
CHADO. EMENTA: INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO DISTRITO FEDE-
RAL – AUTUAÇÃO COM MULTA. A execução de serviços de engenharia no Distrito Federal
sem o devido licenciamento constitui infração tipificada nos artigos 51 e 160, inciso I da Lei nº
2.105/98, sujeitando o infrator às penalidades do artigo 163 inciso II, artigo 166 inciso III, artigo
167 inciso I da Lei nº 2.105/98. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda
Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Fede-
ral, CONHECER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR PROVIMENTO. Unânime, de acordo
com a ata de julgamento. Brasília, 17 de dezembro de 2008.

ACÓRDÃO Nº 22/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 361.002.903/2008. Recorrente: MA-
DEIRAS MADEIRARTE LTDA - ME. Recorrido: RAF IV. Relator: Conselheiro: GLAUCO
OLIVEIRA SANTANA. EMENTA: ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO – FALTA – Estabele-
cimento funcionando sem o Alvará de Funcionamento, cometendo infração prevista na legislação
do Distrito Federal, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas para a espécie. Recurso
Voluntário que se desprovê. ACÓRDÃO: vistos relatados e discutidos os presentes autos em que
são partes acima identificadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo, à
unanimidade, conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro
relator. Sala de seções. Brasília, 17 de dezembro de 2008.

ACÓRDÃO Nº 23/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 134.000.684/2007. Recorrente: CON-
DOMÍNIO DO EDIFÍCIO NOVA SUÍÇA. Recorrido: RAF: II. Relator: Conselheiro GILBER-
TO PIRES DE AMORIM JÚNIOR. EMENTA: EXECUÇÃO DE OBRAS – AUSENCIA DE
LICENCIAMENTO – AUTO DE INFRAÇÃO – a execução de obra de que trata a lei 2105/98
só podem ser iniciadas após a obtenção de licenciamento na respectiva Administração Regional,
sujeitando o infrator as penalidades previstas para a espécie. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª Câmara do TJA,
á unanimidade, conhecer do recurso para negar provimento, nos termos do voto do membro
relator. Brasília DF, em 17 de dezembro de 2008.

ACÓRDÃO Nº 24/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 300.000.636/2006. Recorrente: EM-
PÓRIO DO CARNEIRO COMERCIO DE CARNES ESPECIAIS LTDA. Recorrido: RAF IV.
Relator: Conselheiro: GLAUCO OLIVEIRA SANTANA. EMENTA: ALVARÁ DE FUNCIO-
NAMENTO – FALTA – Estabelecimento funcionando sem o Alvará de Funcionamento, come-
tendo infração prevista na legislação do Distrito Federal, sujeitando-se o infrator às penalidades
previstas para a espécie. Recurso Voluntário que se desprovê. ACÓRDÃO: vistos relatados e
discutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo, à unanimidade, conhecer do recurso para negar-lhe pro-
vimento, nos termos do voto do membro relator. Sala de seções. Brasília, 17 de dezembro de 2008.

ACÓRDÃO Nº  25/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 361.005.185/2008. Recorrente: ZIL-
DENE RODRIGUES DOS SANTOS. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheiro: CLAYTON
FARIA MACHADO. EMENTA: EXECUÇÃO DE OBRAS – AUSENCIA DE LICENCIA-
MENTO – AUTO DE INFRAÇÃO – a execução de obra de que trata a lei 2105/98 só podem ser
iniciadas após a obtenção de licenciamento na respectiva Administração Regional, sujeitando o
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infrator as penalidades previstas para a espécie. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os
presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª Câmara do TJA, á unanimida-
de, conhecer do recurso para negar provimento, nos termos do voto do membro relator. Brasília
DF, em 17 de dezembro de 2008.

ACÓRDÃO Nº 26/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 137.000.698/2004. Recorrente: CAR-
REFOUR COMERCIO E INDUSTRIA LTDA. Recorrido: RAF IV. Relator: Conselheiro: ARIS-
TIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA. EMENTA: RECURSO VOLUNTÁRIO. INTEM-
PESTIVIDADE. NÃO CONHECIMENTO. 1. É intempestivo o recurso voluntario interposto
após o prazo de 20 (vinte) dias contado da ciência da decisão de primeira instancia; 2. Recurso não
provido. Decisão unânime.ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara
do Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, NÃO
CONHECER DO RECURSO. UNANIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 17 de
dezembro de 2008.

ACÓRDÃO Nº 27/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 340.001.742/2006. Recorrente: CON-
DOMÍNIO DO EDIFÍCIO SANTORINI. Recorrido: RAF VI. Relator: Conselheiro: GILBER-
TO PIRES DE AMORIM JÚNIOR. EMENTA: UTILZAÇÃO DE LOGRADOURO PÚBLI-
CO PARA FINS ALHEIOS A SUA FINALIDADE/ INFRAÇÃO – AUTUAÇÃO COM MUL-
TA – a depredação ou utilização dos logradouros públicos para fins alheios à sua finalidade,
constitui infração tipificada no Decreto nº 944/69 ficando o infrator sujeito a penalidade prevista
para a espécie. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos o os presentes autos em que são partes
acima identificadas, acorda a 2ª Câmara do TJA, à unanimidade, conhecer do recurso para negar-
lhe provimento, nos termos do voto do membro relator. Brasília, 17 de dezembro de 2008.

ACÓRDÃO Nº 028/2009
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 146.000.193/2008. Recorrente: AH-
MAD YAHYA. Recorrido: RAF III. Relator: Conselheiro: MARCELO ARAUJO
FARIA.EMENTA:AUTO DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE EDILÍCIA SEM DOCUMENTA-
ÇÃO NO LOCAL DA OBRA. RECURSO IMPROVIDO. 1. A Lei nº 2.105/98 veda o exercício
da atividade edilícia sem a manutenção de documentação no local da obra, com vistas a fiscaliza-
ção. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei.3. Recurso conhecido e
improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara do Tri-
bunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHE-
CER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com
a ata de julgamento. Brasília, 17 de Dezembro de 2008.

ACÓRDÃO Nº 54 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 340.002.537/2006. Recorrente: ESTE-
VÃO LEITE DA SILVA. Recorrida: RAF VI. Relator Conselheiro: GLAUCO OLIVEIRA SAN-
TANA.  EMENTA:.ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO – FALTA – Estabelecimento funcio-
nando sem Alvará de Funcionamento, cometendo infração prevista na legislação do Distrito
Federal, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas para a espécie. Recurso voluntário que
se desprovê. ACÓRDÃO: vistos relatados e discutidos os presentes autos em que são partes
acima identificadas, acorda a 2° CÂMARA DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINIS-
TRATIVO, à unanimidade, conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto
do membro relator. Sala de seções. Brasília DF, em 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 55 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 143.000.692/2006. Recorrente: RE-
CREAÇÃO E JARDIM DE INFÂNCIA BABY LTDA. Recorrida: RAF VI. Relator Conselhei-
ro: ARISTIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ATIVI-
DADE ECONÔMICA SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. CONFISSÃO. FALTA DE
PARECER DA SECRETÁRIA DE EDUCAÇÃO. INOCORRÊNTE DE LICENCIAMENTO
TÁCITO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Não há que se falar em cancelamento de Alto de Infração
quando o próprio recorrente admite que infringiu a lei; 2. O requerimento de renovação alvará de
funcionamento que ainda depende de parecer da Secretária de Educação não licencia o exercício da
atividade econômica. 3. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 4. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHE-
CER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julga-
mento. Brasília DF, em 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 56 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 134.000.832/2007. Recorrente: JOSÉ
CARLOS GOMES PEREIRA. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: GILBERTO PIRES DE
AMORIM JUNIOR. EMENTA: RECURSO DE 2° INSTÂNCIA INTEMPESTIVIDADE –
AUTUAÇÃO COM MULTA - DESCONHECIMENTO. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e dis-
cutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª Câmara do Tribunal
de Julgamento Administrativo, à unanimidade, desconhecer o recurso, nos termos do voto do

membro relator. Brasília DF, em 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 57 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 143.000.939/2006. Recorrente: EFIGÊ-
NIA DAMASCENO DA COSTA. Recorrida: RAF IV. Relator Conselheiro: MARCELO ARA-
ÚJO FARIA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXERCÍCIO ATIVIDADE ECONÔMI-
CA, SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. A Lei nº 1.171/
96, em seu artigo 1º, vigente, veda o exercício de atividade econômica sem Alvará de Funcionamen-
to. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei.3. Recurso conhecido e impro-
vido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Julga-
mento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RE-
CURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de
julgamento. Brasília, 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 58/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.000.583/2006. Recorrente: JG
SANTOS - ME. Recorrida: RAF V. Relator Conselheiro: CLAYTON FARIA MACHADO.
EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXERCÍCIO ATIVIDADE ECONÔMICA, SEM ALVA-
RÁ DE FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. A Lei nº 1.171/96, em seu artigos
9°, vigente, veda o exercício de atividade econômica sem Alvará de Funcionamento. 2. Correta a
aplicação de penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACOR-
DÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Julgamento Admi-
nistrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e, no
mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo a ata de julgamento. Brasília DF,
em 22 de novembro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 59/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.548/2006. Recorrente: FRAN-
CISCA NEVES DE LUCENA GOMES. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: ARISTIDES
ANTONIO SANTIAGO MAIA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE ECO-
NÔMICA SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a
Lei n° 1.171/96, vigente à época da infração, quanto o diploma que a revogou, Lei n° 4.201/2008,
vedam o exercício da atividade econômica sem Alvará de Funcionamento. 3. Correta a aplicação de
penalidade pecuniária prevista em lei. 4. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam
os senhores conselheiros da Segunda Câmera de Julgamento Administrativo da Agência de Fisca-
lização do Distrito Federal, CONHECER E NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂ-
NIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília DF, em 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 60 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.564/2006. Recorrente: R.A
BOWOTO MONTEIRO FERRAGENS EPP. Recorrida: RAF I. Relator Conselheiro: GILBER-
TO PIRES DE AMORIM JUNIOR. EMENTA: ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO – INE-
XISTENTE / INFRAÇÃO – DESCUMPRIMENTO – AUTUAÇÃO COM MULTA – OS
ESTABELECIMENTOS INDUSTRIAIS, COMERCIAS OU INSTITUCIONAIS FICAM
SUJEITOS A MULTA, CONFORME PRESCREVE A LEI N° 1171/96. . ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª
Câmara do TJA, à unanimidade, conhecer do recurso para dar-lhe provimento parcial, nos termos
do voto do membro relator. Brasília DF, em 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 61 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.001.414/2006. Recorrente: ANTO-
NIO NUNES DANTAS. Recorrida: RAF V. Relator Conselheiro: MARCELO ARAÚJO FA-
RIA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. CONSTRUÇÃO EM DESACORDO COMO PRO-
JETOS APROVADOS, SEM ALVARÁ DE CONSTRUÇÃO. RECURSO IMPROVIDO.
1. Tanto a Lei nº 2.105/98 artigo 160, inciso I, vigente, veda o exercício de atividade edilícia sem
Alvará de construção. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHE-
CER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com
a ata de julgamento. Brasília, 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 62/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.000.584/2006. Recorrente: J A
COMERCIO E DISTRIBUIDORA DE GÁS LTDA. Recorrida: RAF V. Relator Conselheiro:
CLAYTON FARIA MACHADO. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXERCÍCIO ATIVI-
DADE ECONÔMICA, SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO.
1. A Lei nº 1.171/96, em seu artigo 9°, vigente, veda o exercício da atividade econômica sem Alvará
de Funcionamento. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso
conhecido e improvido. ACORDÃO: Acordam os senhores conselheiros da Segunda Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHE-
CER DO RECURSO e, no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com
a ata de julgamento. Brasília DF, em 26 de fevereiro de 2009.
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ACÓRDÃO Nº 63/2009.

Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.762/2006. Recorrente: DF
DANTAS DISTRIBUIDOR DE DOCES E BEBIDAS. Recorrida: RAF II. Relator Conse-
lheiro: GLAUCO OLIVEIRA SANTANA. EMENTA: - ALVARÁ DE FUNCIONAMEN-
TO – FALTA – Estabelecimento funcionando sem o Alvará de Funcionamento, cometendo
infração prevista na legislação do Distrito Federal, sujeitando-se o infrator às penalidades
previstas para a espécie. Recurso voluntário que se desprovê. ACÓRDÃO: Vistos, relatados
e discutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª CÂMERA
DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO, à unanimidade, conhecer do
recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro relator. Sala de Secções.
Brasília DF, em 25 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 64 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.286/2006. Recorrente: DF
HÉLIO GLENAVAN GOMES DA SILVA ME. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: ARIS-
TIDES ANTONIO SANTIAGO MAIA. EMENTA: - AUTO DE INFRAÇÃO. GREVE DE
SERVIDORES DA JUNTA COMERCIAL. RECURSO IMPROVIDO. 1. Tanto a Lei n° 1.171/
96, vigente à época da infração, quando o diploma que a revogou, Lei n/ 4.201/2008, vedam o
exercício de atividade econômica sem Alvará de Funcionamento. 2. O atraso na expedição de
Alvará em decorrência de greve dos servidores da Junta Comercial não constitui licenciamento
tácito da atividade. 3. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 4. Recurso
conhecido e improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores conselheiros da Segunda Câmera de
Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER E NE-
GAR PROVIMENTO AO RECURSO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília
DF, em 26 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 65 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.900/2006. Recorrente:
ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: GILBERTO
PIRES DE AMORIM JÚNIOR. EMENTA: RECURSO DE 2° INSTÂNCIA IMTEM-
PESTIVIDADE – AUTUAÇÃO COM MULTA – DESCONHECIMENTO. ACÓRDÃO:
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas,
acorda a 2ª Câmara do TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO, à unani-
midade, desconhecer o recurso, nos termos do voto do membro relator. Brasília DF, em 26
de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 66/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.860/2006. Recorrente: JOSÉ
APARECIDO DE SOUZA. Recorrido: RAF II. Relator: Conselheiro MARCELO ARAUJO
FARIA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. FALTA DE ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO.
RECURSO CONHECIDO. NEGADO PROVIMENTO. 1. Possibilidade de exercer atividade
econômica é condicionada a permissão estatal – Lei nº 1.171/96 artigo 2º. 2. Inércia do autuado,
recurso apresentado fora do prazo. 3. Recurso conhecido.4. Negado provimento. ACÓRDÃO:
Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Julgamento Administrati-
vo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, de CONHECER O RECURSO. No mérito
NEGAR PROVIMENTO – UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 25 de
fevereiro de 2009

ACÓRDÃO Nº 67 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.078/2006. Recorrente: MARI-
NALDA ÂNGELA DE ARRUDA. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro: CLAYTON FARIA
MACHADO. EMENTA: INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE EDIFICAÇÃO DO DISTRITO
FEDERAL – NOTIFICAÇÃO – DESCUMPRIMENTO – AUTUAÇÃO COM MULTA. A
execução de serviço de engenharia do Distrito Federal sem o devido licenciamento constitui
infração tipificada nos artigos 51 e 160, inciso I da Lei nº 2.105/98, sujeitando o infrator às
penalidades do artigos 163 inciso II artigos 166 inciso III artigos 167 inciso I da Lei n° 2.105/98.
ACORDÃO: Acordam os senhores conselheiros da Primeira Câmera do Tribunal de Julgamento
Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e,
no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. Unânime, de acordo com a ata de julgamento. Brasília
DF, em 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 68 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.001.051/2006 Recorrente: LUZIE-
NE ALVES LEITE. Recorrida: RAF II. Relator Conselheiro GLAUCO OLIVEIRA SANTANA.
EMENTA: ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO – FALTA – Estabelecimento funcionando sem
o Alvará de Funcionamento, cometendo infração prevista na legislação do Distrito Federal, sujei-
tando-se o infrator às penalidades previstas para a espécie. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e
discutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª Câmara do
TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO, à unanimidade, conhecer do recurso
para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro relator. Sala de Seção. Brasília DF, em
27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 69 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 132.001.309/2007. Recorrente:
BAR MEU GAROTO LTDA Recorrida: RAF 5. Relator Conselheiro: ARISTIDES ANTO-
NIO SANTIAGO MAIA. EMENTA: - AUTO DE INFRAÇÃO. ATIVIDADE ECONÔ-
MICA SEM ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. 1. Tanto a Lei n° 1.171/96, vigente à
época da infração, quando o diploma que a revogou, Lei n/ 4.201/2008, vedam o exercício de
atividade econômica sem Alvará de Funcionamento. 2. Correta a aplicação da penalidade
pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido. ACÓRDÃO:Vistos, relatados
e discutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª Câmara do
Tribunal de Julgamento Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, à
unanimidade, conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do mem-
bro relator. . Brasília DF, em 27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 70 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 137.001.377/2007. Recorrente: ELVI-
RA IBANEZ - ME Recorrida: RAF IV. Relator Conselheiro: GILBERTO PIRES DE AMORIM
JÚNIOR EMENTA: EXECUÇÃO DE OBRAS – AUSENCIA DE LICENCIAMENTO –
AUTO DE INFRAÇÃO – A execução de obra que trata da lei 2105/98 só podem ser iniciadas
após a obtenção de licenciamento na respectiva Administração Regional, sujeitando o infrator as
penalidades previstas para a espécie. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos os presentes
autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª Câmera do TJA, à unanimidade, conhecer
do recurso para negar provimento, nos termos do voto do membro relator. Brasília DF, em 26 de
fevereiro de 2009

ACÓRDÃO Nº 71 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.000.586/2006. Recorrente:
RILUZIA DE ARAUJO MEDEIROS ME. Recorrida: RAF V. Relator Conselheiro: GLAU-
CO OLIVEIRA SANTANA. EMENTA: ALVARÁ DE FUNCIONAMETO-FALTA- Es-
tabelecimento funcionando sem o Alvará de Funcionamento, cometendo infração prevista
na legislação do Distrito Federal, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas para a
espécie. Recurso voluntário que se desprovê. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª CÂMARA DO
TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO, à unanimidade, conhecer do re-
curso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro relator. Brasília DF, em
26 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 72 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.001.073/2006. Recorrente:
FERRAGENS CENTRAL LTD. EPP.  Recorrida: RAF V. Relator Conselheiro: GILBERTO
PIRES DE AMORIM JUNIOR. EMENTA: EXECUÇÃO DE OBRAS – AUSÊNCIA DE
LICENCIAMENTO – AUTO DE INFRAÇÃO – A execução de obra de que trata a lei 2105/
98 só podem ser iniciadas após a obtenção de licenciamento na respectiva Administração
Regional, sujeitando o infrator as penalidades previstas para a espécie. ACÓRDÃO: Vistos,
relatados e discutidos os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª
CÂMARA DO TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO, à unanimidade,
conhecer do recurso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro relator.
Brasília DF, em 26 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 73/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 137.000.301/2007. Recorrente:
JORGE ANTÔNIO DE SOUZA. Recorrido: RAF IV. Relator: Conselheiro MARCELO
ARAUJO FARIA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE NO-
TIFICAÇÃO. JULGAMENTO REPETIDO. RECURSO CONHECIDO. DADO PRO-
VIMENTO. 1. Demonstra tacitamente o autuado que já fora submetido a julgamento duas
vezes na mesma instância. Repetição de julgamento. 2. Não ficou demonstrado o cometi-
mento da infração. 3. Recurso conhecido. 4. Recurso provido. ACÓRDÃO: Acordam os
senhores Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Julgamento Administrativo da
Agência de Fiscalização do Distrito Federal, de CONHECER O RECURSO. No mérito
DAR PROVIMENTO – UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 25 de
fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 74 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.000.287/2006. Recorrente: ROL-
DÃO EUGÊNIO BARBOSA.  Recorrida: RAF V. Relator Conselheiro: MARCELO ARAÚJO
FARIA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. EXERCÍCIO ATIVIDADE ECONÔMICA, SEM
ALVARÁ DE FUNCIONAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. A Lei nº 1.171/96, em seu
artigo 1º, vigente, veda o exercício de atividade econômica sem Alvará de Funcionamento. 2.
Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e improvido.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de Julgamento
Administrativo da Agência de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e,
no mérito, NEGAR-LHE PROVIMENTO. UNÂNIME, de acordo com a ata de julgamento.
Brasília, 25 de fevereiro de 2009.
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ACÓRDÃO Nº 75/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.000.649/2006. Recorrente: CHRIS-
TIANNE NONATO SALES. Recorrido: RAF V. Relator: Conselheiro CLAYTON FARIA
MACHADO. EMENTA: INFRAÇÃO AO CÓDIGO DE EDIFICAÇÕES DO DISTRITO
FEDERAL – NOTIFICAÇÃO – DESCUMPRIMENTO – AUTUAÇÃO COM MULTA. A
execução de serviços de engenharia no Distrito Federal sem o devido licenciamento constitui
infração tipificada nos artigos 51 e 160, inciso I da Lei nº 2.105/98, sujeitando o infrator às
penalidades do artigo 163 inciso II, artigo 166 inciso III, artigo 167 inciso I da Lei nº 2.105/98.
ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Primeira Câmara do Tribunal de Julgamento
Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER DO RECURSO e,
no mérito, NEGAR PROVIMENTO. Unânime, de acordo com a ata de julgamento. Brasília, 27
de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 76/2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 142.001.827/2006. Recorrente:
MIGUELINA SOARES RODRIGUES.  Recorrida: RAF IV. Relator Conselheiro: GLAU-
CO OLIVEIRA SANTANA. EMENTA: ALVARÁ DE FUNCIONAMETO-FALTA- Es-
tabelecimento funcionando sem o Alvará de Funcionamento, cometendo infração prevista
na legislação do Distrito Federal, sujeitando-se o infrator às penalidades previstas para a
espécie. Recurso voluntário que se desprovê. ACÓRDÃO: Vistos, relatados e discutidos
os presentes autos em que são partes acima identificadas, acorda a 2ª CÂMARA DO
TRIBUNAL DE JULGAMENTO ADMINISTRATIVO, à unanimidade, conhecer do re-
curso para negar-lhe provimento, nos termos do voto do membro relator. Brasília DF, em
27 de fevereiro de 2009.

ACÓRDÃO Nº 77 /2009.
Órgão: 2ª Câmara. Classe: Recurso Voluntário. Processo: 135.000.106/2006. Recorrente: MAR-
CELO PAES LANDIM.  Recorrida: RAF -II. Relator Conselheiro: ARISTIDES ANTÔNIO
SANTIAGO MAIA. EMENTA: AUTO DE INFRAÇÃO. MEIOS DE PUBLICIDADE EM
ÁREA PÚBLICA. AUSÊNCIA DE LICENCIAMENTO. RECURSO IMPROVIDO. 1. A colo-
cação de meios de publicidade em área pública sem licenciamento constitui infração ao artigo 56
da Lei nº 3.306/2002, sujeita à penalidade de multa prevista no inciso II do artigo 76 do referido
diploma. 2. Correta a aplicação da penalidade pecuniária prevista em lei. 3. Recurso conhecido e
improvido. ACÓRDÃO: Acordam os senhores Conselheiros da Segunda Câmara do Tribunal de
Julgamento Administrativo da Agencia de Fiscalização do Distrito Federal, CONHECER E NE-
GAR PROVIMENTO AO RECURSO. UNANIME, de acordo com a ata de julgamento. Brasí-
lia, 27 de fevereiro de 2009.

ANDRÉ LUIZ GONÇALVES RODRIGUES

PROCURADORIA GERAL DO DISTRITO FEDERAL

DESPACHOS DA PROCURADORA GERAL ADJUNTA
Em 04 de novembro de 2009.

Processo: 141.002.964/09. Interessado: CELEBRETE EMPREENDIMENTOS S/A. Assunto:
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso. RATIFICO, nos termos do art. 29, inciso IV do
Decreto nº 29.590, de 09 de outubro de 2008, que regulamentou a Lei Complementar nº 755, de
28 de Janeiro de 2008, e nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, a
inexigibilidade de licitação de que trata o processo em epígrafe, com fulcro no caput do art. 25 da
Lei de Licitações e nos fundamentos do Parecer nº 715/2008 – PROCAD/PRG, tendo em vista a
justificativa constante nos presentes autos. Encaminhe-se ao Serviço de Concessões/PROCAD,
para as devidas providências.

Processo: 141.002.729/09. Interessado: CELEBRETE EMPREENDIMENTOS S/A. Assunto:
Contrato de Concessão de Direito Real de Uso. RATIFICO, nos termos do art. 29, inciso IV do
Decreto nº 29.590, de 09 de outubro de 2008, que regulamentou a Lei Complementar nº 755, de
28 de Janeiro de 2008, e nos termos do artigo 26 da Lei nº 8.666/93, de 21 de Junho de 1993, a
inexigibilidade de licitação de que trata o processo em epígrafe, com fulcro no caput do art. 25 da
Lei de Licitações e nos fundamentos do Parecer nº 715/2008 – PROCAD/PRG, tendo em vista a
justificativa constante nos presentes autos. Encaminhe-se ao Serviço de Concessões/PROCAD,
para as devidas providências.

SIMONE COSTA LUCINDO FERREIRA

DIRETORIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL

ORDEM DE SERVIÇO Nº 22, DE 27 DE OUTUBRO DE 2009. (*)
Disciplina as atividades de reprodução na Procuradoria-Geral do Distrito Federal.
A DIRETORA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL, DA PROCURADORIA GERAL DO
DISTRITO FEDERAL, no uso de suas atribuições regimentais e tendo em vista o
disposto na Portaria nº 116/2008 – SEPLAG, resolve: Expedir a presente Ordem de

Serviço, objetivando disciplinar as atividades de reprodução na Procuradoria-Geral do
Distrito Federal.
Art. 1º - Para atender às solicitações de reprodução originárias das diversas Unidades da Procura-
doria, três máquinas copiadoras serão disponibilizadas no hall do elevador do 2º andar do Edifício
Sede da PGDF.
Art. 2º - Será alocado um equipamento no Gabinete do Procurador-Geral, um na Diretoria de
Arrecadação Tributária e Financeira da Procuradoria Fiscal, para atender às necessidades de
reprodução daquelas Unidades.
Parágrafo único - O controle do serviço de que trata o item acima será realizado por meio de leitura
do contador dos equipamentos.
Art. 3º - Será alocada uma máquina copiadora no 8º andar, ala “A” do bloco “B” do Tribunal de
Justiça do Distrito Federal e Territórios, para atender aos procuradores desta Procuradoria.
Art. 4º - Os serviços de reprodução de que tratam os itens 1 e 3 serão executados por operadores
devidamente treinados, de forma a garantir a qualidade e a agilidade das cópias, nos horários de 8h
às 19h (na central reprográfica do edifício da PGDF) e de 12h à 19h (no TJDF).
Art. 5º - A reprodução será solicitada por meio do formulário de Requisição de Reprografia,
conforme modelo constante do anexo I, que deverá ser assinado:
I - No Gabinete do Procurador-Geral: pelo Procurador-Geral, Procurador-Geral Adjunto, Chefe
de Gabinete, Procurador-Corregedor, Procurador-Chefe da Assessoria Especial, Procuradores-
Assessores, Assessora de Comunicação, Diretor de Divisão, Gerente de Assuntos Constitucio-
nais, Secretária-Executiva do Pró-Jurídico, Secretária-Executiva do Gabinete, Chefe da Assesso-
ria do Gabinete e Chefe de Serviço.
II - Nas Procuradorias: pelo Procurador-Chefe, Procuradores-Coordenadores, Procuradores, Di-
retores de Divisão, Gerentes e Chefes de Serviço.
III - No Centro de Estudos: pelo Diretor, Gerentes e Chefes de Serviço.
IV - No Centro de Apoio Técnico: pelo Diretor, Gerentes, Chefes de Núcleo e Chefes de Serviço.
V - Na Diretoria de Administração Geral: pelo Diretor, Gerentes, Chefes de Núcleos e Chefes de
Serviço.
Art. 6º - A reprodução de documentos a ser feita no equipamento alocado no TJDF será solicitada
por meio de formulário disponível no local, conforme modelo constante do anexo II, que deverá
ser assinado por procurador ou servidor da Procuradoria-Geral do Distrito Federal.
Art. 7º - O serviço de fotocópia colorida (frente) em papel A4; impressão colorida cartaz A3
papel 180 gr, impressão de planta sulfite 90cm mt.linear, de encadernação, blocagem e grampea-
mento, deverá ser solicitado por: Procurador-Geral, Procurador-Geral-Adjunto, Procuradores-
Chefes, Chefe de Gabinete, Diretor da Diretoria de Arrecadação Tributária e Financeira, Diretores
e Gerentes do Centro de Estudos, do Centro de Apoio Técnico e da Diretoria de Administração
Geral, mediante requisição, conforme modelo constante no Anexo III.
Parágrafo único - As solicitações dos serviços de que trata o item acima serão atendidas em até
24h.
Art. 8º - O tipo de material a ser reproduzido e o número de cópias solicitadas por Unidade
estarão sujeitos a controle, podendo os titulares dos cargos especificados no item 5 serem respon-
sabilizados pelas autorizações de reprodução gráfica de material que não seja de interesse do
serviço.
Art. 9º - Será permitida a reprodução de cópias de interesse particular mediante recolhimento aos
cofres públicos, no Banco de Brasília, do valor da despesa realizada, utilizando-se o documento
de arrecadação DAR, código 357.3 - taxa de expediente, que deverá ser juntado à respectiva
autorização.
Art. 10 - A reprodução, em caráter particular, de quaisquer documentos oficiais ficará condiciona-
da à prévia autorização da autoridade competente.
Art. 11 - Os valores a serem cobrados, quando da reprodução de cópias de interesse particular,
serão os estabelecidos e atualizados pela Secretaria de Planejamento e Gestão.
Art. 12 - É vedado o fornecimento de cópias e certidões relativas a pareceres não definitivamente
aprovados pelo Procurador-Geral.
Art. 13 - Não serão reproduzidas obras intelectuais, assim consideradas pelas normas legais que
regulam os direitos autorais, observadas as exceções previstas em lei, nem fornecidas certidões ou
cópias reprográficas dos documentos ou peças processuais com nota de “reservado”, “confiden-
cial” ou “sigiloso”, salvo com autorização expressa do Procurador-Geral ou autoridade delegada.
Art. 14 - Cada Unidade deverá organizar e orientar os pedidos de reprodução gráfica dos docu-
mentos de seu interesse, cuidando para que, quando da solicitação de cópia de peças de proces-
sos, essas sejam encaminhadas separadamente.
Art. 15 - Os casos omissos nesta Ordem de Serviço serão dirimidos pela Diretoria de Administra-
ção Geral.
Art. 16 - Esta Ordem de Serviço entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 17 - Revogam-se a Ordem de Serviço de 21 de dezembro de 2007 e demais disposições em
contrário.

ALDENORA PEREIRA DE MEDEIROS
_____________
(*) Republicado por haver saído com incorreção no original, publicado no DODF nº 210, de 30 de
outubro de 2009, página 24.
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